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PORTARIAS  E RESOLUÇÕES

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA   DE FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA GSF Nº 0467 / 2012 
 
 
 

           Teresina, 21 de setembro de 2012. 
 
 

Dispõe sobre prazos e procedimentos a serem 
adotados no processo de encerramento do 
exercício financeiro de 2012.  

 
 
 
 

 
O SECRETÁRIO DE FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições 

legais, 
 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 5.423, de 20 de dezembro de 2004, publicado no 

DOE em 21 de dezembro de 2004 que dispõe sobre a implantação no Estado do Piauí do Sistema 
Integrado de Administração Financeira Para estados e Municípios – SIAFEM-PI; 

 
 
CONSIDERANDO o prazo para a apresentação da prestação de contas anual do 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Piauí, estabelecido no art. 102, inciso XVII, da 
Constituição Estadual; 

  
 
CONSIDERANDO os dispositivos da Lei Complementar Federal nº 101 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, de 04/05/2000, que estabelece normas de finanças públicas, voltadas 
para a gestão fiscal; 

 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2° da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, 

combinado com o inciso II do art. 50 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000; 
 
 
 

R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º Os procedimentos a serem adotados no processo de encerramento do exercício 

financeiro de 2012 obedecerão ao disposto nesta portaria.  
 ��������������

DOS PRAZOS 
 
 
Art. 2º Os prazos para o processo de encerramento do exercício financeiro de 2012 

dos órgãos/entidades da Administração Direta, Indireta do Estado do Piauí, e procedimentos 
sobre execução orçamentária, financeira e contábil no SIAFEM-PI, são os seguintes: 

 

Dia 26/12/12 Último dia para emissão de Nota de Empenho – NE. 

 
Dia 27/12/12 

Último dia para pagamento através de Ordem Bancária – OB. 

Dia 31/12/12 
 

• Último dia para ajustar os saldos de empenhos das despesas inscritas em 
“Restos a Pagar” com a respectiva disponibilidade de caixa; 

• Último dia para processar o total das despesas liquidadas. Verificar o 
saldo acumulado da conta contábil 292420101 – EMPENHOS 
LIQUIDADOS, que possui como conta-corrente a Nota de Empenho; 

• Último dia para efetuar análise das Notas de Empenho constantes da 
conta 29241.01.01 – EMPENHOS A LIQUIDAR, e proceder à anulação 
daqueles em desacordo com a legislação vigente dentro das atribuições 
específicas de cada Unidade Gestora. 

• Último dia para regularizar toda e qualquer pendência relacionada com a 
despesa realizada no exercício (Empenho, Liquidação e Baixa). 

Dia 08/01/13 
Último dia para a Setorial Financeira transferir as obrigações pagas para 
as Unidades Gestoras. 

Dia 08/01/13 
 

• Último dia para as Unidades Gestoras fazerem ajustes da execução 
Orçamentária, Financeira e Patrimonial, além dos itens relacionados a 
seguir: 

� Conciliações Bancárias; 
� Relatórios Mensais de Almoxarifado e de Movimentação de 

Bens Móveis; 
� Termos de Verificação de Estoques, de Bens Móveis, Imóveis e 

Intangíveis; 
� Relação das Notas de Empenhos inscritas em “Restos a Pagar” 

Não Processados, cujos valores deverão corresponder ao saldo 
credor da conta 29241.01.01 – EMPENHOS A LIQUIDAR. 

 

 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
 

DOS “RESTOS A PAGAR” 
 
 
Art. 3º É vedada a inscrição de “Restos a Pagar”, sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa assegurada para este fim.  
Parágrafo Único. Na utilização da disponibilidade de caixa são considerados os 

recursos e despesas compromissados a pagar até o final do exercício, ressalvadas nos termos do 
art. 42, da Lei Complementar nº 101 – LRF, de 04/05/2000, quando for o caso. (vide anexo I – 
Disponibilidade por Fonte de Recurso – Posição em 31.12.2012). 
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Art. 4º As despesas empenhadas e não liquidadas, só poderão ser inscritas em “Restos 
a Pagar Não Processados”, quando obedecerem aos critérios abaixo e corresponderão ao saldo 
da conta 29241.01.01 (Empenhos a Liquidar Por Emissão): 

 
I - tenham o prazo vigente para o cumprimento das obrigações assumidas pelo credor; 
II - contemplem execução de obras públicas e despesas garantidas com recursos de 

convênios. 
 
Art. 5º É obrigatória a anulação de despesas que não estejam sustentadas pelos 

devidos documentos comprobatórios exigidos pela legislação. 
 
Art. 6º As Unidades Setoriais de Contabilidade de cada Órgão/Entidade Estadual 

deverão promover análise criteriosa dos saldos das despesas empenhadas, confrontando-os com 
os respectivos processos de despesas. 

 
Art. 7º. Cada Unidade Gestora é responsável pelo controle, análise, guarda e 

pagamento dos respectivos processos inscritos em “Restos a Pagar”, devendo os processos de 
despesa estar adequadamente formalizados, observando-se em especial:  

 
I - motivação para realização da despesa (solicitação); 
II - licitação (documentos que comprovem sua realização) /dispensa ou 

inexigibilidade; 
III - autorização do ordenador da despesa; 
IV - nota de empenho assinada; 
V - documento fiscal - via original /recibo (comprovantes de despesa); 
VI - atestado de que o material/serviço foi entregue ou realizado, e no caso de obras, 

laudo técnico; 
VII - assinaturas nos documentos (devem ser acompanhadas de identificação); 
VIII - contratos e aditivos, quando for o caso.  
 
Art. 8º. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas, inexigibilidades e despesas de natureza contínua. 
 
Art. 9º. Nos casos de despesa em que seja obrigatória a realização de procedimento 

licitatório, o processo de despesa deverá conter documentos que comprovem a sua realização.  
Parágrafo Único. Nos casos de dispensa ou inexigibilidade, deverá constar no 

processo de despesa a justificativa devidamente fundamentada, assinada pela Comissão de 
Licitação e homologada pelo gestor do órgão, devendo ser comprovada, também, a publicação 
da justificativa. 

 
Art. 10. Para o pagamento de "Restos a Pagar” com recursos da Fonte 00, o 

órgão/entidade solicitará o crédito financeiro à Secretaria da Fazenda, que a seu critério 
descontará do Custeio programado para o exercício e o repassará dentro das disponibilidades. 

 
Art. 11. Os processos de despesas inscritos em "Restos a Pagar" terão validade até 31 

de dezembro do ano subseqüente. 
 
Art. 12. O credor, no uso do seu direito, poderá requerer formalmente, no prazo de 05 

(cinco) anos, a partir de sua inscrição, o reconhecimento do seu crédito junto ao órgão emissor 
da Nota de Empenho cancelada, que se autorizado, deverá ser feito à conta de dotação 
consignada em "Despesas de Exercícios Anteriores" na categoria econômica própria. 

 ��������������

 

Art. 13. Prescreve em 05 (cinco) anos, conforme Decreto n° 20.910 de 06 de janeiro 
de 1932, a pretensão de cobrança de débitos relativos a "Restos a Pagar".  

Parágrafo Único. Caso não tenha sido efetuado pagamento dentro do período 
prescricional (05 anos) e seja comprovada alguma manifestação do credor para cobrança de 
seus créditos, dentro deste mesmo período, o processo deverá ser encaminhado à Procuradoria 
Geral do Estado para análise da hipótese de interrupção da prescrição e emissão de parecer 
quanto ao pagamento. 

 
ATIVO CIRCULANTE DISPONÍVEL 

 
 
Art. 14. As contas do Balanço deverão ter os seus saldos devidamente analisados, 

conciliados, ajustados e corrigidos monetariamente quando previsto em lei ou contratos, 
procurando eliminar as pendências indevidas e/ou alongadas e evitar a ocorrência de saldos 
invertidos, ainda que em nível de conta-corrente, aplicando-se, para as contas a seguir, os 
imediatos procedimentos: 

 
I - as contas deste subgrupo deverão ter seus saldos conciliados com os extratos 

bancários e com os valores existentes em caixa - banco c/ movimento; 
II - a Conta Única deverá ser conciliada em conjunto com a Setorial Financeira – 

900003;  
III - os saldos apresentados nas contas contábeis que pertencem ao subgrupo 

11112.99.00 – OUTROS BANCOS CONTA MOVIMENTO deverão ser conciliados com os 
respectivos extratos bancários das contas “D” e “C” das Unidades Gestoras; 

IV - o somatório da conta 19329.03.00 – DISPONIBILIDADE POR FONTE DE 
RECURSOS, deverá ser igual ao somatório da conta 11112.00.00 – BANCOS – CONTA 
MOVIMENTO; 

V - o saldo da conta 11112.01.01 – CONTA ÚNICA DO TESOURO ESTADUAL 
referente à Fonte de Recurso 00 será transferido ao término do exercício de 2012, para a 
Setorial Financeira 900003; 

VI - o saldo da Fonte de Recurso 12, referente às transferências efetuadas da Conta 
“C” para a Conta Única da UG, permanecerá na própria Unidade Gestora. 

 
Art. 15. A conciliação das contas bancárias deverá ser feita por cada Unidade 

Gestora, (vide Anexo II) e os saldos constantes nos extratos das respectivas contas deverão 
estar iguais às disponibilidades financeiras e aos saldos das contas no SIAFEM em 31 de 
dezembro de 2012, conforme tabela a seguir:  

 

111120101 CONTA ÚNICA - BANCO DO BRASIL 

 
 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO - 1.1.2.0.0.00.00 
 
 
Art. 16. As contas representativas deste subgrupo deverão ter saldo devedor, 

compatíveis com os documentos de escrituração. 

BANCO SIAFEM  BANCO FÍSICO (EXTRATO) 

111129901 BANCO DO BRASIL 
111129903 CAIXA ECONÔMICA 
111129923 BANCO DO NORDESTE 
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Parágrafo Único. As contas do subgrupo 11260.00.00 – VALORES EM TRÂNSITO 
REALIZÁVEIS, abaixo relacionadas, devem ter saldo zero no final do exercício financeiro de 
2012: 

 
112610000 ................... = VALORES PAGOS PELA UG 900003 
112620000 ................... = ORDENS BANCARIAS EMITIDAS A COMPENSAR 
112630000 ................... = FGTS, PASEP, INSS E IAPEP EMPREGADOR 
112640000 ................... = DIVIDA INTERNA E EXTERNA 
112650000 ................... = AUMENTO DE CAPITAL 
112660000 ................... = VALORES PAGOS PELA UG 900003 
112670000 ................... = VALORES PAGOS PELA UG 900003. 
112680000 ................... = TRANSF CAPITAL DA AGENCIA DE FOMENTO 
112690000 ....................  OUTROS VALORES EM TRANSITO  

 
 

BENS E VALORES EM CIRCULAÇÃO - 1.1.3.0.0.00.00 
 
 
Art. 17. As contas deste subgrupo deverão ter os seus saldos compatíveis com os 

correspondentes inventários levantados no final do exercício. 
 
 

ALMOXARIFADO -  1.1.3.1.1.01.00 
 
 
Art. 18. Será utilizado o EVENTO 54.0.456 – BAIXA DE MATERIAL DE 

CONSUMO, de acordo com o item da Despesa que será identificado na Conta acima 
especificada pelo subitem correspondente ao material em questão. 

 
 

CRÉDITOS RELALIZÁVEIS A LONGO PRAZO -  12200.00.00 
 
 
Art. 19. Para as contas do subgrupo 12200.00.00 – CRÉDITOS REALIZÁVEIS A 

LONGO PRAZO, observar o seguinte: 
 
I - as contas do subgrupo Créditos Realizáveis a Longo Prazo 12213.00.00 - DÍVIDA 

ATIVA TRIBUTÁRIA - deverão conter os valores relativos ao processo de inscrição em 
Dívida Ativa, bem como os valores já inscritos; 

II - as contas do agrupamento 12230.00.00 – EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS deverão conter os saldos dos empréstimos e financiamentos concedidos, 
atualizados/ajustados até o encerramento do exercício. 

Parágrafo Único. A Dívida Ativa compreende, além do valor principal, atualização 
monetária, juros, multa e demais encargos previstos; 

 
 

ATIVO PERMANENTE – INVESTIMENTOS - 14000.00.00 
 
 
Art. 20. As contas deste grupo deverão refletir os saldos nos níveis de escrituração de 

cada conta, adotando-se com relação aos itens abaixo, os seguintes procedimentos:  
 
I - as contas a seguir indicadas, representativas de Participações Societárias, deverão 

conter os saldos identificados contabilmente por CNPJ de cada empresa; 
��������������

II - a conta 14111.00.00 – INTEGRALIZADAS - representará o valor dos recursos 
transferidos e incorporados ao capital; 

 
 

IMOBILIZADO – 14200.00.00 
 
 
Art. 21. Para as contas do subgrupo 14211.00.00 – BENS IMÓVEIS, a conta 

14211.97.00 – BENS IMÓVEIS A ALIENAR - deverá ter seu saldo conciliado de forma a 
constar somente os valores imóveis separados para alienação.  

 
 
Art. 22. Para as contas do subgrupo 14212.00.00 – BENS MÓVEIS, a conta 

14212.94.00 – BENS MÓVEIS EM TRÂNSITO - somente permanecerá com saldo, se 
constatado que os bens eventualmente transferidos para outra Unidade Gestora – UG não 
tenham sido por ela recebidos até a data do encerramento do exercício. 

 
 

DIFERIDO – 14300.00.00 
 
 
Art. 23. As contas do subgrupo 14300.00.00 – DIFERIDO deverão espelhar somente 

os saldos que contribuirão para a formação do resultado de exercícios seguintes. 
 

 
ATIVO COMPENSADO 

 
 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA E DA DESPESA 
 
 
Art. 24. As contas dos grupos 19100.00.00 – representativas da execução 

orçamentária da receita e 29240.00.00 - execução orçamentária da despesa não terão seus 
saldos transferidos para o exercício seguinte. 

 
 

EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - 19300.00.00 
 
 
Art. 25. As contas do subgrupo 19300.00.00 – de Execução da Programação 

Financeira deverão ter seus saldos conciliados e ajustados.  
Parágrafo Único. A conta 19329.03.00 – DISPONIBILIDADES POR FONTE DE 

RECURSO terá o total da movimentação Orçamentário-Financeira vinculada à Execução do 
Orçamento do próprio exercício, dependente ou não do respectivo orçamento, após a inscrição 
dos Restos a Pagar e/ou classificação das receitas e despesas pendentes, se houver.  

 
 

COMPENSAÇÕES ATIVAS/PASSIVAS DIVERSAS 
 
Art. 26. As contas típicas de compensações ativas/passivas diversas deverão manter 

correlação de igualdade com as contas passivas no 3° nível (SUBGRUPO) e no 4° nível 
(ELEMENTO), da seguinte forma: 

��������������

 
I - 1.9.9.0.0.00.00 = 2.9.9.0.0.00.00 
II - 1.9.9.1.0.00.00 = 2.9.9.1.0.00.00 
III - 1.9.9.5.0.00.00 = 2.9.9.5.0.00.00 
IV - 1.9.9.6.0.00.00 = 2.9.9.6.0.00.00 
V - 1.9.9.7.0.00.00 = 2.9.9.7.0.00.00 
VI - 1.9.9.9.0.00.00 = 2.9.9.9.0.00.00 

 
Art. 27. As Unidades Gestoras – UG deverão observar a igualdade das equações a que 

se refere o artigo anterior, tanto no exercício atual, como no exercício seguinte e comunicar à 
UNIDADE DE CONTABILIDADE – UNICON e a GERÊNCIA DE CONTABILIDADE- 
GECON da Secretaria de Fazenda eventuais divergências. 

 
Art. 28. As contas-correntes deverão ser individualizadas, evitando-se a sintetização 

no conta-corrente 999, sempre que identificado o credor ou o devedor. 
 
Art. 29.  Os saldos de Suprimentos de Fundos deverão ser recolhidos até o dia 28 de 

dezembro à conta “C” do órgão/entidade concedente, devendo o tomador apresentar sua 
prestação de contas, até o dia 08 de janeiro do exercício seguinte, para fins de baixa de 
responsabilidade do valor concedido, através do evento 54.0.411.  

 
 

PASSIVO CIRCULANTE 
 
 

DEPÓSITOS-21100.00.00 
 

 
Art. 30. As contas do subgrupo 21100.00.00 – DEPÓSITOS deverão estar ajustadas 

de modo a refletir os valores reais de obrigações dessa natureza.  
Parágrafo Único. As contas do subgrupo 21110.00.00 – representativas de 

Consignações deverão conter somente os saldos das retenções não recolhidas até o final do 
exercício e que devam ser objeto de recolhimento no exercício seguinte. 

 
Art. 31. As contas do subgrupo 21140.00.00 – DEPÓSITOS DE DIVERSAS 

ORIGENS, do subgrupo 21141.00.00 – DEPÓSITOS DE CAUÇÕES E FIANÇAS e do 
subgrupo 21149.99.00 – OUTROS DEPÓSITOS deverão ter seus saldos analisados e ajustados 
para que reflitam os valores reais de obrigações dessa natureza. 

 
 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO - 21200.00.00 
 
 
Art. 32. As contas do subgrupo 21200.00.00 – OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 

deverão estar ajustadas de modo a refletir os valores reais dessas obrigações nos níveis de 
escrituração de cada conta, observando, ainda, o seguinte: 

 
I - a conta 19711.00.00 (Fornecedores e Credores a Pagar Por NE) deverá conter os 

saldos das despesas processadas, ou seja: despesas empenhadas, liquidadas e não pagas, as 
quais serão inscritas na conta contábil 21216.01.01 - RESTOS A PAGAR PROCESSADOS; 
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II - a conta 29241.01.01 (Empenhos a Liquidar – Por Emissão) deverá conter os 
saldos de Restos a Pagar das despesas não processadas, ou seja: despesas empenhadas e não 
liquidadas, as quais serão inscritas na conta contábil 21216.01.02 - RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS. 

 
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 
Art. 33. As contas deste agrupamento deverão indicar os valores reais dos depósitos 

de terceiros e das contas representativas de operações de crédito, as quais devem ter seus 
saldos iniciais devidamente corrigidos e ajustados, acrescidos das operações realizadas e 
deduzidos das amortizações do exercício.  

 
 
Art. 34. As contas do subgrupo 22210.00.00 - OPERAÇÕES DE CREDITO – 

INTERNA deverão ter seus saldos conciliados, observando a correlação existente entre contas 
de contratos.  

 
 
Art. 35. As contas do agrupamento 22220.00.00 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO – 

EXTERNA deverão ter seus saldos conciliados, mantendo correlação entre as contas de 
contratos externos.  

  
PASSIVO COMPENSÁVEL 

 
 
Art. 36. As contas deste agrupamento que representam contrapartida do Ativo 

Compensado deverão manter a correlação de igualdade descrita no artigo 30 verificando, 
especialmente, o seguinte:  

 
I - os saldos das contas 2.9.2.1.3.02.00 – CRÉDITO REALIZADO LÍQUIDO, e 

3.0.0.0.0.00.00 – DESPESA deverão ser iguais entre si por ocasião do encerramento do 
exercício. 

II - o Passivo Compensado, tal qual o Ativo Compensado, deverá receber especial 
atenção quanto às contas sintéticas cujos saldos devem estar zerados no grupo.  

 
RECEITAS A CLASSIFICAR 

 
 
Art. 37. As contas do agrupamento 2.1.4.1.1.00.00 - RECEITAS A CLASSIFICAR 

deverão ter os saldos devidamente conciliados e classificados nas respectivas contas de 
receitas, ou estornadas as despesas pertinentes, quando se tratar de reembolso, devendo 
apresentar saldo “zero” ao final do exercício.  

 
 

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 

BALANÇO FINANCEIRO – (Tipo 1) 
 

 
Art. 38. O acesso é feito através da transação >BALANSINT – UG/Gestão:   
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I - verificar se os valores apresentados da Receita e Despesa são os mesmos do 

Demonstrativo das Variações Patrimoniais (Tipo 3) e Balanço Orçamentário (Execução);  
II - as inconsistências apresentadas no Balanço, Transação >BALANSINT, deverão 

ser analisadas através da Transação >BALANCETE e >DIÁRIO, no mês em que ocorreu o 
desequilíbrio.  

 
BALANÇO PATRIMONIAL (Tipo 2) 

 
 
Art. 39. O acesso é feito através da transação >BALANSINT – UG/Gestão:   
I - verificar a igualdade entre o Ativo e o Passivo, inclusive as contas de 

compensação; 
II - verificar possíveis saldos invertidos, identificando a sua origem;  
III - verificar contas contábeis com saldos irrisórios; 
IV - identificar eventuais contas que não poderão apresentar saldo no final do 

exercício; 
V - verificar contas contábeis com valores expressivos em "Outros" e "Outras" para a 

correta classificação contábil;  
VI - as inconsistências constatadas no Balanço Patrimonial, Transação >BALANSINT 

conforme itens acima deverão ser analisadas por meio da Transação >BALANCETE e 
>DIÁRIO, no mês em que ocorreu o desequilíbrio, procedendo-se os ajustes/correções 
devidos; 

 
DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (Tipo 3) 

 
 
Art. 40. O acesso é feito através da transação >BALANSINT – UG/Gestão:   
 
I - verificar a igualdade entre as Variações Ativas e Passivas;  
II - verificar se os valores registrados na execução da Receita e da Despesa mantêm 

relação de igualdade com os registros dos Balanço Financeiro (Tipo 1) e Balanço Orçamentário 
(do lado da Execução da Receita e da Despesa); 

III - as inconsistências apresentadas no Demonstrativo Transação >BALANSINT 
deverão ser analisadas por meio da Transação >BALANCETE e >DIÁRIO, no mês em que 
ocorreu o desequilíbrio, procedendo-se os ajustes/correções devidos.  

 
 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (Tipo 4) 
 

 
Art. 41. O acesso é feito através da transação >BALANSINT – UG/Gestão:   
 
I - verificar a igualdade entre a Previsão da Receita e a Dotação Fixada;  
II - verificar se a Despesa executada está maior que a fixada;  
III - comparar a execução da Receita e da Despesa com o Balanço Financeiro (Tipo 1) 

e com a Demonstração das Variações Patrimoniais (Tipo 3);  
IV - analisar se o saldo constante na conta 1.9.1.1.4.00.00 - Receita Realizada, na 

Transação Balancete, é igual à execução da Receita do Balanço Orçamentário; 
V - analisar se o saldo da conta contábil 2.9.2.1.3.02.00 - Crédito Realizado Líquido 

na transação Balancete é igual à Execução da Despesa do Balanço Orçamentário; 

��������������
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VI - verificar as inconsistências apresentadas no Balanço Orçamentário que deverão 
ser analisadas por meio da Transação >BALANCETE, nas contas contábeis que compõem a 
fórmula do Balanço, bem como nas Transações >CONORC, >CONSULTORC e 
>CÉLULAS,para os devidos ajustes/correções.  

VII - os valores correspondentes às contas 1.9.1.1.4.00.00 - RECEITA REALIZADA 
e 2.9.2.4.2.01.01 - EMPENHOS LIQUIDADOS deverão estar compatíveis com os registros 
dos Balanços Financeiro e das Variações, no total, por tipo categoria econômica e subcategoria 
econômica para as receitas e por categoria econômica e grupo de despesa, no caso das 
despesas.  

 
 

TRANSAÇÕES UTILIZADAS PARA FACILITAR OS PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 
 
 
Art. 42. >LISCONTIR - Analisar as inconsistências apresentadas nos "Auditores 

Contábeis”, em nível de Órgão/Gestão, bem como em nível de UG/Gestão. As equações 
deverão ser devidamente analisadas e regularizadas.  

 
 
Art. 43. >CONINCONS - Verificar as inconsistências, analisando as contas contábeis, 

bem como os registros contábeis e o impacto que estes estão causando nos Balanços.  
Parágrafo Único. As contas constantes desta transação deverão ser analisadas de 

forma a promover a reclassificação em conta específica.  
 
Art. 44. O funcionamento da Unidade Gestora para o exercício financeiro de 2013 

está condicionado à conciliação correta do exercício de 2012. 
 
Art. 45. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

.      
 
                                                    

PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE. 

 
 
 
 

GABINETE DO SECRETARIO DA FAZENDA, em Teresina (PI), 21 de setembro de 2012. 
 
 
 

Antônio Silvano Alencar de Almeida  
SECRETARIO DE FAZENDA 
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                            GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
                               SECRETARIA DE FAZENDA 
                               GABINETE DO SECRETÁRIO 
                               SUPERINTENDÊNCIA DA DESPESA/UNICON                                                        

Valores em R$ 1,00 

00
XX
XX
XX
XX

  

 

Nome do Ordenador da Despesa
Cargo e matrícula

Nome do Contador
matrícula

 

 
 

 

 

DEPÓSITOS DE CAUÇÕES E FIANÇAS 

SUBTOTAL

ORDEM EXTRA ORÇAMENTÁRIO

DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA 

1=Conta Contábil 
1.9.3.2.9.03.00 

ANEXO I - PORT GSF Nº    ____ / 2012 
DISPONIBILIDADE POR FONTE DE RECURSO - POSIÇÃO EM 31.12.2012

 RESTOS A PAGAR

2=PROCESSADOS 
1.9.7.1.1.00.00

3=NÃO 
PROCESSADOS 
2.9.2.4.1.01.01

4 = TOTAL (2+3)

5 = SUFICIÊNCIA OU 
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

(1 - 4) 

FONTE DE RECURSOS

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

2.1.1.4.1.00.00

5 = SUFICIÊNCIA OU 
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

(1 - 2) 

 

 

 

2 = OBRIGAÇÕES 
(DISCRIMINAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES)

DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA 

1=Conta Contábil 

1.9.3.2.9.03.00 

 
 
 

 
 

RECUROS DO TESOURO 
 
 
 

02  

04

TOTAL
 

 

 

 

 

01

03

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
2.1.1.1.3.03.00 
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1. Todos os recursos ingressados no mês. 
2. Total dos rendimentos referentes a aplicações de recursos do mês. 
3. Total das transferências entre contas da própria UG ou de contas de UG diferentes, efetuadas no 

mês.  
4. Total dos pagamentos realizados no mês, na conta em referência. 
5. Quando ocorrer débitos ou créditos na conta em referência, divergente de uma das situações 

acima referidas, a UG deverá analisar os mesmos, identificar suas origens e fazer a regularização contábil no 
SIAFEM. 

6. Quando ocorrer devolução de OB, analisar e efetuar o acerto: 
• Se o recurso retornou para a conta e a OB está cancelada por NS, a Nota de Empenho – NE está a 

pagar. Corrigir a inconsistência efetuando o pagamento; 
• Se o recurso retornou para a conta sem gerar NS no sistema, corrigir a inconsistência através de 

NL/NS de acerto e efetuar o pagamento; 
• Se o sistema gera NS e o banco acata o pagamento, corrigir a inconsistência através da BAIXA da 

Nota de Empenho – NE, através de NL. 
• Se o sistema gera NS e o órgão emitiu GR de cancelamento da OB, corrigir a inconsistência através 

de NL. 
��������������

 
 GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

                            SECRETARIA DE FAZENDA 
                            GABINETE DO SECRETÁRIO 
                            SUPERINTENDÊNCIA DA DESPESA/UNICON 
                            Home Page: www.sefaz.pi.gov.br 
�

ROTEIRO PARA PREENCHIMENTO ANEXO II  
PORTARIA GSF Nº       /2012 

�

�

CONCILIAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS NO SIAFEM COM OS RESPECTIVOS 
EXTRATOS BANCÁRIOS 

 
1 – O acesso é feito através da transação >DETACONTA, preenchendo a tela a seguir, para cada 

conta específica: 
 
    SIAFEM20XX-CONTAB,CONSULTAS,DETACONTA ( DETALHA CONTA CONTABIL )_______ 
                                                        
  UNIDADE GESTORA : CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA 
 
  GESTAO          : INFORMAR A GESTÃO DO ÓRGÃO 
 
  MES/ANO         : MÊS 2012 
 
  CONTA CONTABIL  : INFORMAR O CÓDIGO CONTÁBIL DO BANCO ( item 1.1) 
 
  CONTA CORRENTE  : ___________________________________________ 
 
  OPCAO           : 01    1 - DETALHADA           2 - SALDO 
                          3 - INVERSAO DE SALDO   4 - SALDO ZERO 

 
1.1- CÓDIGO CONTÁBIL / BANCO 
 

CONTA 
CONTÁBIL 

TIPO DE 
CONTA 

BANCO 

1.1.1.1.2.02.01 CONTA ÚNICA Banco do Brasil - BB 
1.1.1.1.2.99.01 TIPO “D”  e  “C” Banco do Brasil - BB 
1.1.1.1.2.99.03 TIPO “D” Caixa Econômica Federal – CEF 
1.1.1.1.2.99.23 TIPO “D” Banco do Nordeste do Brasil - BNB 

 
2 – Após o preenchimento da Conta Contábil do Banco Correspondente, será DETALHADA todas 

as contas correntes, com os saldos respectivos, no referido Banco, que devem ser conciliadas individualmente.  
 
3 – Após informar o número da conta a ser conciliada, conforme demonstrado anteriormente, 

obedecer ao seguinte roteiro:  
 
• CONFERIR o saldo anterior à data correspondente, que deverá ser IGUAL ao saldo constante 

no EXTRATO BANCÁRIO; 
• CONFERIR atentamente todos os lançamentos de Débito e Crédito no SIAFEM, checando os 

mesmos com os respectivos valores lançados no Extrato Bancário e nos respectivos Processos 
de Despesas; 

• Detectando alguma inconsistência, fazer de imediato as devidas correções, conciliando todas as 
contas, até o 5º dia útil do mês subseqüente; 

Obs: A SEFAZ/UNICON coloca-se à disposição, após agendamento prévio, para quaisquer 
esclarecimentos.  

������������������������������GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
                            SECRETARIA DE FAZENDA 
                            GABINETE DO SECRETÁRIO 
                            SUPERINTENDÊNCIA DA DESPESA/UNICON 
                            Home Page: www.sefaz.pi.gov.br 

 
 

ROTEIRO PARA PREENCHIMENTO ANEXO I – PORTARIA GSF Nº ____ /2012 
�

�

DISPONIBILIDADE POR FONTE DE RECURSOS 
POSIÇÃO EM 31/DEZEMBRO/2012 

 
1 – O acesso é feito através da transação >DETACONTA, preenchendo a tela a seguir, que 

DETALHARÁ a Disponibilidade Financeira por FONTE DE RECURSO de cada U.G. no SIAFEM. 
 
    SIAFEM2012-CONTAB,CONSULTAS,DETACONTA ( DETALHA CONTA CONTABIL )________ 
                                                       USUARIO: 
  UNIDADE GESTORA : CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA 
 
  GESTAO          : INFORMAR A GESTÃO DO ÓRGÃO 
 
  MES/ANO         : MÊS 2012 
 
  CONTA CONTABIL  : 1.9.3.2.9.03.00-DISPONIBILIDADE FINANCEIRA POR FONTE DE RECURSO 
 
  CONTA CORRENTE  : _________________________________________ 
 
  OPCAO           : 01    1 - DETALHADA           2 - SALDO 
                          3 - INVERSAO DE SALDO   4 - SALDO ZERO 

 
 
2 – Após o Detalhamento da Disponibilidade Financeira por Fonte de Recurso, da Conta Contábil, 

efetuar o detalhamento individual por Fonte de Recurso, Conta Corrente.  
 
2 – RESTOS A PAGAR 
 
 
2.1 – RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 
 
Considera-se Restos a Pagar Processados, toda a Despesa Empenhada, Liquidada e Não Paga, no 

decorrer do ano de 2012, na Conta Contábil – 1.9.7.1.1.00.00, que será transferida automaticamente para 
Conta Contábil - 2.1.2.1.6.01.01  

 
 
2.2 – RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
 
Considera-se Restos a Pagar Não Processados, toda a Despesa Empenhada e Não Liquidada, no 

decorrer do ano de 2012, na Conta Contábil – 2.9.2.4.1.01.01, que será transferida automaticamente para 
Conta Contábil - 2.1.2.1.6.01.02.  

 
��������������

 
                            GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
                            SECRETARIA DE FAZENDA 
                            GABINETE DO SECRETÁRIO 
                            SUPERINTENDÊNCIA DA DESPESA/UNICON 
                            Home Page: www.sefaz.pi.gov.br 
 

ANEXO II 
 

PORTARIA GSF Nº _____/2012 
 
 

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
 
 

UNIDADE GESTORA: Nome ou Código da UG 
MÊS/ANO:        mês/2012                                          CONTA Nº: 
BANCO:                                                                     AGÊNCIA Nº: 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 
BANCO 
SIAFEM 

BANCO 
FÍSICO 
(extrato) 

SALDO DO MÊS ANTERIOR   
1 (+)  RECEITAS                                             
2 (+)  RENDIMENTOS   

3 (+/-)  TRANSFERÊNCIA ENTRE  
CONTAS 

  

4 (-) DESPESAS (OB’s DO MÊS)   

5 (+/-) VALORES 
DEBITADOS/CREDITADOS 

  

6 (+) OB’s DEVOLVIDAS   
(=)      SALDO PARA O MÊS SEGUINTE   

1. Todos os recursos ingressados no mês. 
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ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA  MILIT AR DO PAIUÍ

   GABINETE DO COMANDO GERAL

PORTARIA Nº 559, DE 05 DE SETEMBRO DE 2012.

Dispensa Oficial da função de
Comandante da 2ª Cia do 4º BPM.

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do
Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado
pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981 e CONSIDERANDO o
constante no Ofício nº 1730/12-CPI, do Comandante do CPI, RESOLVE

Art. 1º - Dispensar da função de Comandante da 2ª Companhia
do 4º Batalhão de Polícia Militar (2ª Cia/4º BPM), o Capitão PM
10.10041-92 ANTONIO DOS SANTOS NETO.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 560, DE 05 DE SETEMBRO DE 2012.

Designa Oficial para a função de
Comandante da 2ª Cia do 4º BPM.

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do
Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado
pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981 e CONSIDERANDO o
constante no Ofício nº 1730/12-CPI, do Comandante do CPI, RESOLVE

Ar t. 1º - Designar, para a função de Comandante da 2ª
Companhia do 4º Batalhão de Polícia Militar (2ª Cia/4º BPM), o 1º
Tenente PM 10.12446-00 JOÃO DA CRUZ DE ARAGÃO.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 566, DE 06 DE SETEMBRO DE 2012

Dispensa Oficiais das funções que especifica
no 8º Batalhão da Polícia Militar (8º BPM).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ , no
uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do Regulamento
de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado pelo Decreto nº
4.262, de 26 de março de 1981, CONSIDERANDO o constante no § 1º, do artigo
45-C, da Lei nº 5.378 de 10 de fevereiro de 2004, acrescido pela Lei nº 5.755, de 08
de maio de 2008, e CONSIDERANDO, ainda, a solicitação do Comandante do 8º
BPM através dos Ofícios nº 640, 642, 650 e 674/2012, RESOLVE:

Art. 1º - Dispensar os Oficiais abaixo relacionados, das funções
especificadas no 8º Batalhão da Polícia Militar do Piauí (8º BPM):

I – Cap PM 10.9897-94 FLÁVIO DE SOUSA CARVALHO , da
função de P-1 do 8º Batalhão da Polícia Militar;

II  – 1º Ten PM 10.11005-93 JOSÉ WILSON  DOS SANTOS SILVA, da
função de Comandante da 2ª Companhia do 8º Batalhão da Polícia Militar;

III  – 2º Ten PM 112402543-6 FRANCISCO ANTÔNIO DE
CASTRO, da função de Comandante do Pelotão de Comando e
Serviços;

Art. 2º - Determinar  que os órgãos competentes adotem as
providências decorrentes deste ato.

Art. 3º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 567, DE 06 DE SETEMBRO DE 2012

Designa Oficiais para as funções que especifica
no 8º Batalhão da Polícia Militar (8º BPM).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981,
CONSIDERANDO o constante no § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.378
de 10 de fevereiro de 2004, acrescido pela Lei nº 5.755, de 08 de maio de
2008, e CONSIDERANDO, ainda, a solicitação do Comandante do 8º
BPM através dos Ofícios nº 640, 642, 650 e 674/2012, RESOLVE:

Art. 1º - Designar os Oficiais abaixo relacionados, para as
funções especificadas no 8º Batalhão da Polícia Militar do Piauí (8º
BPM):

I – Cap PM 10.11394-94 AYLA  MARIA RODRIGUES, para a
função de P-1 do 8º Batalhão da Polícia Militar;

II  – Cap PM 10.5328-80 GIOVANNI RAMOS DA SILVA, para a
função de Comandante da 2ª Companhia do 8º Batalhão da Polícia
Militar;

III  – 2º Ten PM 10.5967-84 ANTÔNIO VIANA  MOTA, para a
função de Comandante do Pelotão de Comando e Serviços;

Art. 2º - Determinar  que os órgãos competentes adotem as
providências decorrentes deste ato.

Art. 3º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 570, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012

Designa Oficial para a função de Tomador
de Suprimento de Fundos da 5ª Companhia
Independente da Polícia Militar (5ª CIPM).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262/81, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Tomador de Suprimentos de
Fundos da 5ª Companhia Independente da Polícia Militar (5ª CIPM), com
sede em Paulistana-PI, o 2º Ten PM 10.5635-82 ANANIAS ALVES BARROS.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 571, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012

Designa Oficial para a função de Tomador
de Suprimento de Fundos da 2ª
Companhia Independente da Polícia
Militar (2ª CIPM Promorar).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262/81, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Tomador de Suprimentos
de Fundos da 2ª Companhia Independente da Polícia Militar (2ª CIPM
Promorar), com sede em Teresina-PI, o 2º Ten PM 10.5822-83 EDSON
COELHO DOS SANTOS.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI
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PORTARIA Nº 578, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

Designa Oficial Intermediário para a
função de Subcomandante da Academia
de Polícia Militar do Piauí (APMPI).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981 e
CONSIDERANDO o constante no § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.378
de 10 de fevereiro de 2004, acrescentado pela Lei nº 5.755, de 08 de
maio de 2008, e CONSIDERANDO, ainda, a solicitação constante no
Ofício nº 163/GC, do Comandante da APMPI, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Subcomandante da
Academia de Polícia Militar do Piauí (APMPI ), o Capitão PM 10.12112-
95 DANIEL CHRISTIAN  SOARES MARQUES.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

OF.  625

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETÁRIA  DE ESTADO DA  EDUCAÇÃO E CULTURA - SEDUC
GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria GSE/ADM Nº.   148/12   Teresina (PI), 04  de setembro de  2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no artigo 164 e seguintes da Lei
Complementar Estadual n° 13/94 (Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado), com as alterações feitas pelas Leis Complementares
n°. 025/2001 e n°. 84/2007, que trata da obrigatoriedade de proceder-se
à apuração de irregularidades no serviço público, em conformidade
com a supremacia do interesse público e do devido processo legal.

RESOLVE:

I  -   Determinar, com fulcro no art. 164 da Lei Complementar
Estadual n° 13/94, a instauração de Sindicância Investigatória para
apurar conduta irregular atribuída ao servidor  George Borges da Silva,
matrícula nº.205890-1, ocorrida no âmbito da Secretaria Estadual de
Educação- SEDUC na cidade de Teresina-PI, em virtude dos fatos
relatados junto ao processo n°. 0026426-2/2009.

II - Constituir Comissão de Sindicância Investigatória, composta
pelos membros abaixo relacionados, para sob a presidência do primeiro,
dar cumprimento ao item antecedente.

MARIA JOSÉ ARAÚJO SILVA - Matrícula nº. 067491-5-Presidente
FRANCISCO ALVES DE ALMEIDA JUNIOR - Matrícula nº.098133-8-Membro
ROSANGELA DE OLIVEIRA MELO - Matrícula nº.083711-3-Secretária

III  -  Conceder a esta Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, a
partir da publicação desta Portaria, para conclusão dos trabalhos.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA  EDUCAÇÃO
E CULTURA DO PIAUÍ.

Átila Freitas Lira
Secretário de Estado da Educação e Cultura

OF.  359

  

IAPEP
Instituto de Assistência e Previdência do Estado do Piauí

Atos do Sr. Diretor Geral do IAPEP

PORTARIA GDG Nº420/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a FRANCISCA MARIA DE OLIVEIRA,
nascida em 09.06.23, na condição de mulher, do segurado deste Instituto,
CLARO ALVES DE OLIVEIRA , servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Fazenda, falecido em 05.11.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor
de R$ 2.535,75 (Dois mil quinhentos trinta e cinco reais e setenta e cinco
centavos) com efeitos a partir de 01.12.01, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o          Processo Nº 8043/2001.

PORTARIA GDG Nº421/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a VALDÊNIA  MARIA  DE OLIVEIRA,  nascida
em 23.12.64, na condição de filha inválida, do segurado deste Instituto,
FERNANDO DE OLIVEIRA LOIOLA , servidor do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Fazenda, falecido em 01.07.01, o benefício Previdenciário da Pensão
no valor de R$ 1.956,15 (Um mil novecentos cinqüenta e seis reais e quinze
centavos) com efeitos a partir de 01.04.02, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o        Processo Nº 2396/2002.

PORTARIA GDG Nº422/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a JOSINA ROSA DE SOUSA OSÓRIO,
nascida em 12.03.52, na condição de mulher, do segurado deste Instituto,
FRANCISCO OSÓRIO, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Fazenda, falecido em 20.10.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 2.190,48 (Dois mil cento e noventa reais e quarenta e oito centavos) com
efeitos a partir de 20.10.01, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o              Processo Nº AGPA – 251/2001.

PORTARIA GDG Nº423/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a LINA  BEZERRA DE CARVALHO,  nascida
em 12.01.34, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, FRANCISCO
RIBEIRO DE CARVALHO , servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Fazenda, falecido em 29.09.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 1.439,45 (Um mil quatrocentos trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos)
com efeitos a partir de 29.09.01, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o        Processo Nº 7184/2001.

PORTARIA GDG Nº424/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARLY MARQUES DO RÊGO, nascida
em 15.08.42, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, JOSÉ
EDMILSON RÊGO , servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de Fazenda,
falecido em 09.10.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$
2.535,75 (Dois mil quinhentos e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos)
com efeitos a partir de 09.10.01, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o        Processo Nº 221/2002.

PORTARIA GDG Nº425/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a ROSA RAIMUNDA  PASSOS, nascida em
12.05.42, na condição de companheira, do segurado deste Instituto, LAFAETE
DA COSTA NEVES, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de Fazenda,
falecido em 18.08.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$
2.279,52 (Dois mil duzentos e setenta e nove reais e cinqüenta e dois centavos)
com efeitos a partir de 21.03.03, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o        Processo Nº 6052/2001, rateada com Deuzelina
Ferreira Calaça,            consoante Processo Nº 1246/2002.

PORTARIA GDG Nº426/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a DEUZELINA FERREIRA CALAÇA,  nascida
em 18.03.60, na condição de companheira, do segurado deste Instituto,
LAFAETE DA COSTA NEVES, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Fazenda, falecido em 18.08.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor
de R$ 2.279,52 (Dois mil duzentos e setenta e nove reais e cinqüenta e dois
centavos) com efeitos a partir de 21.03.03, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o        Processo Nº 1246/2001, rateada com
Rosa Raimunda Passos, consoante        Processo Nº 6052/2001.
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PORTARIA  GDG Nº427/2012- CONCEDER de conformidade com os
arts. 25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 §

7º, da Constituição do Estado do Piauí, a PETRONILIA  DOS PASSOS
SOARES nascida em 02.08.59, na condição de mulher, Lucas dos Passos
Soares, nascido em 12.11.95, filho menor do segurado deste Instituto,
LUIZ RIBEIRO SOARES , servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Fazenda, falecido em 10.07.01, o benefício Previdenciário da Pensão no
valor de R$ 2.086,17 (Dois mil oitenta e seis reais e dezessete centavos)
com efeitos a partir de 10.07.01, na forma discriminada no verso desta
portaria e de conformidade com o Processo Nº 51/2001.

PORTARIA  GDG Nº428/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a PETRONILIA  MONTEIRO DA  SILVA,
nascida em 09.11.39, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, LUIS
BARBOSA DA SILVA, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de Fazenda,
falecido em 15.02.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$
1.666,35 (Um mil seiscentos sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos) com
efeitos a partir de 15.02.01, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o              Processo Nº 1444/2001.

PORTARIA  GDG Nº429/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a FERNANDO HENRIQUE DE ALMONDES,
nascido em 26.10.94, na condição de menor sob/guarda, do segurado deste
Instituto, JOSÉ PAULO DE ALMONDES , servidor do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Fazenda, falecido em 04.05.01, o benefício Previdenciário da Pensão
no valor de R$ 1.877,55 (Um mil oitocentos setenta e sete reais e cinqüenta e
cinco centavos) com efeitos a partir de 01.08.02, na forma discriminada no
verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº 101/

Atos do Sr. Diretor Geral do IAPEP

PORTARIA  GDG Nº430/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a JOAQUINHA MARIA DE NAZARÉ
CASTRO, nascida em 20.10.56, na condição de mulher, Amanda Teodoro de
Castro, nascida em 03.11.93, filha menor do segurado deste Instituto,
FRANCISCO DAS CHAGAS TEODORO DE CASTRO, servidor do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Saúde, falecido em 23.03.03, o benefício
Previdenciário da Pensão no valor de R$ 356,08 (Trezentos cinqüenta e seis
reais e oito centavos) com efeitos a partir de 01.05.03, na forma discriminada no
verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº 3629/03, rateada
com Raiula da Silva Castro, Jéssica Mikaele Carvalho Castro e Carolina Carvalho
de Castro, consoante Processo Nº 5877/03 e 3630/03.

PORTARIA  GDG Nº431/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a RAIULA  DA SILVA CASTRO, nascida em
08.07.01, na condição de filha menor do segurado deste Instituto, FRANCISCO
DAS CHAGAS TEODORO DE CASTRO, servidor do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Saúde, falecido em 23.03.03, o benefício Previdenciário da Pensão
no valor de R$ 178,04 (Cento e setenta e oito reais e quatro centavos) com
efeitos a partir de 19.08.03, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o Processo Nº 5877/03, rateada com Joaquina Maria de
Nazaré Castro, Jéssica Mikaele Carvalho Castro, Carolina Carvalho de Castro
e Amanda Teodoro de Castro, consoante Processo Nº 3629/03 e 3630/03.

PORTARIA  GDG Nº432/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a JÉSSICA MIKAELE CAR VALHO
CASTRO, nascida em 18.11.93, e CAROLINA  CARVALHO DE CASTRO,
nascida em 30.03.98 na condição de filhas menores do segurado deste Instituto,
FRANCISCO DAS CHAGAS TEODORO DE CASTRO, servidor do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Saúde, falecido em 23.03.03, o benefício
Previdenciário da Pensão no valor de R$ 356,08 (Trezentos cinqüenta e seis
reais e oito centavos) com efeitos a partir de 01.05.03, na forma discriminada no
verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº 3630/03, rateada
com Joaquina Maria de Nazaré Castro, Raiula da Silva Castro e Amanda Teodoro
de Castro, consoante Processo Nº 3629/03 e 3630/03.

PORTARIA  GDG Nº433/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS, nascido
em 10.08.52, na condição de marido da segurada deste Instituto, MARIA DO
CARMO COSTA SANTOS, servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Saúde, falecida em 02.11.03, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 716,87 (Setecentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos) com efeitos
a partir de 01.03.04, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o Processo Nº 001/2004.

PORTARIA GDG Nº434/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a JOÃO DE DEUS MACÊDO, nascido em
22.12.64, na condição de marido, João de Deus Macêdo Junior, nascido em
20.12.91, filho menor da segurada deste Instituto, MARIA MADALENA LOPES
MACÊDO , servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria de Saúde, falecida
em 20.07.02, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$ 778,07
(Setecentos setenta e oito reais e sete centavos) com efeitos a partir de 01.09.02,
na forma discriminada no verso desta portaria e de conformidade com o Processo
Nº 14.981/02.

PORTARIA GDG Nº435/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA  DA PENHA VALADÃO,  nascida
em 02.01.35, na condição de mulher do segurado deste Instituto, JOSÉ ROCHA
DE SOUSA, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de Saúde, falecido
em 16.02.03, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$ 622,00
(Seiscentos vinte e dois reais) com efeitos a partir de 01.04.03, na forma
discriminada no verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº
1921/2003.

PORTARIA GDG Nº436/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a FRANCISCO ALVES DE SOUSA, nascido
em 20.06.39, na condição de marido, da segurada deste Instituto, MARIA
MILUZINHA VIANA DE SOUSA , servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Fazenda, falecida em 11.08.02, o benefício Previdenciário da Pensão no valor
de R$ 794,72 (Setecentos noventa e quatro reais e setenta e dois centavos) com
efeitos a partir de 11.08.02, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o              Processo Nº 880/2002.

PORTARIA GDG Nº437/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a FRANCISCA DAS CHAGAS ALVES DE
SOUSA NASCIMENT O, nascida em 04.10.52, na condição de mulher, do
segurado deste Instituto, ANTONIO MARQUES DO NASCIMENT O, servidor
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo, falecido
em 04.03.03, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$ 746,63
(Setecentos quarenta e seis reais e sessenta e três centavos) com efeitos a
partir de 04.03.03, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o Processo Nº 2600/2003.

PORTARIA GDG Nº438/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA  DE DEUS SILVA, nascida em
09.05.45, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, VALDEMIRO
DE DEUS SILVA, servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria de Trabalho e
Empreendedorismo, falecido em 22.03.02, o benefício Previdenciário da Pensão
no valor de R$ 624,99 (Seiscentos e vinte e quatro reais e noventa e nove
centavos) com efeitos a partir de 22.03.02, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o        Processo Nº 8524/2002.

PORTARIA GDG Nº439/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a ELZA  MARIA  DE VASCONCELOS
TORRES, nascida em 24.12.50, na condição de mulher, do segurado deste
Instituto, WASHINGTON LUIZ TORRES, servidor do Quadro de Pessoal da
Assembléia Legislativa, falecido em 04.09.02, o benefício Previdenciário da
Pensão no valor de R$ 6.464,18 (Seis mil quatrocentos sessenta e quatro reais
e dezoito centavos) com efeitos a partir de 04.09.02, na forma discriminada no
verso desta portaria e de conformidade com o              Processo Nº 14.782/2002.

PORTARIA GDG Nº440/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a EDSON CATANHEIDE DA  COSTA
JÚNIOR, nascido em 17.01.57, na condição de filho inválido, da segurada
deste Instituto, MARIA  HERCILIA  E SILVA COSTA, servidora do Quadro de
Pessoal do Tribunal de Justiça - PI, falecida em 28.07.02, o benefício Previdenciário
da Pensão no valor de R$ 4.482,76 (Quatro mil quatrocentos e oitenta e dois
reais e setenta e seis centavos) com efeitos a partir de 20.01.03, na forma
discriminada no verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº
13.383/02, 4650/03, 200715872 e AA.040.1.007453/11-56.

PORTARIA GDG Nº441/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art.

 
57 § 7º, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA  TERESA DA SILVA, nascida em
05.10.31, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, FRANCISCO
MORENO DA SILVA , servidor do Quadro de Pessoal da Assembléia
Legislativa, falecido em 17.04.03, o benefício Previdenciário da Pensão no valor
de R$ 1.541,05 (Um mil quinhentos e quarenta e um reais e cinco centavos) com
efeitos a partir de 17.04.03, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o              Processo Nº 3711/2003.
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Atos do Sr. Diretor Geral do IAPEP

PORTARIA  GDG Nº443/2012- CONCEDER de conformidade com os
arts. 25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§57, da Constituição do Estado do Piauí, a ALDENORA  PASSOS DOS
SANTOS, Nascida em 05.02.40, na condição de mulher, do segurado deste
Instituto, ANTONIO FELICIO DOS SANT OS, servidor do Quadro de
Pessoal da Policia Militar, falecido em 16.03.01, o benefício Previdenciário
da Pensão no valor de R$ 2.195,93 (Dois mil cento e noventa e cinco reais
e noventa e três centavos) com efeitos a partir de 01.04.01, na forma
discriminada no verso desta portaria e de conformidade com o
Processo Nº 1853/2001 e 8817/2003.

PORTARIA GDG Nº444/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a IRACILDA LINA DE OLIVEIRA
CARVALHO,  Nascida em 01.09.65, na condição de mulher, Patrícia Lina de
Carvalho, nascida em 22.08.92, filha menor do segurado deste Instituto, JOSÉ
MILTON DA CRUZ CARVALHO , servidor do Quadro de Pessoal da Policia
Militar, falecido em 20.12.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 1.751,84 (Um mil setecentos cinqüenta e um reais e oitenta e quatro centavos)
com efeitos a partir de 01.03.02, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o Processo Nº 380/2002.

PORTARIA GDG Nº445/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA  DO AMPARO SILVA SANTOS,
Nascida em 29.06.57, na condição de mulher, Carlos Atanael Silva Santos,
Nascido em 11.11.92 e Carlos Eduardo Silva Santos, Nascido em 03.12.96, filhos
menores do segurado deste Instituto, CARLOS DAS NEVES SANTOS,
servidor do Quadro de Pessoal da Policia Militar, falecido em 25.12.01, o benefício
Previdenciário da Pensão no valor de R$ 1.751,84 (Um mil setecentos cinqüenta
e um reais e oitenta e quatro centavos) com efeitos a partir de 01.04.02, na forma
discriminada no verso desta portaria e de conformidade com o Processo Nº
1763/2002.

PORTARIA GDG Nº446/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a FRANCISCA SILVANA SOARES
SAMPAIO,  Nascida em 13.04.65, na condição de mulher, Renan Soares Sampaio,
nascido em 03.11.94, filho menor do segurado deste Instituto, JOSÉ LUIS
SAMPAIO IRENE , servidor do Quadro de Pessoal da Policia Militar, falecido
em 31.07.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$ 1.985,70 (Um
mil novecentos e oitenta e cinco reais e setenta centavos) com efeitos a partir
de 01.09.01, na forma discriminada no verso desta portaria e de conformidade
com o Processo Nº 5894/2001.

PORTARIA GDG Nº447/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA DO SOCORRO CARNEIRO
LIMA,  Nascida em 29.09.76, na condição de companheira, Lara Beatriz Rodrigues
de Sousa Lima, Nascida em 23.06.98 e Laissa Tainara Rodrigues de Sousa Lima,
Nascida em 25.08.00, filhas menores do segurado deste Instituto, CARLOS
CÉSAR RODRIGUES SOUSA, servidor do Quadro de Pessoal da Policia
Militar, falecido em 27.06.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 1.751,84 (Um mil setecentos cinqüenta e um reais e oitenta e quatro centavos)
com efeitos a partir de 01.08.01, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o Processo Nº 4.848/2001.

PORTARIA GDG Nº448/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA  DO AMPARO DE SOUSA
CHAVES, Nascida em 16.10.71, na condição de mulher, Katriel Wernes de
Sousa Chaves, Nascido em 03.04.97 e Katriele de Sousa Chaves, Nascida em
20.01.00, filhos menor do segurado deste Instituto, JÚLIO WERNES DO
NASCIMENT O CHAVES, servidor do Quadro de Pessoal da Policia Militar,
falecido em 01.05.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de R$1.751,84
(Um mil setecentos cinqüenta e um reais e oitenta e quatro centavos) com
efeitos a partir de 01.06.01, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o Processo Nº 3.389/2001.

PORTARIA GDG Nº449/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA NEIDE FEITOSA DINIZ
TAUMATURGO, Nascida em 28.10.66, na condição de mulher, Edilton Sales
Taumaturgo Júnior, nascido em 29.04.99, filho menor do segurado deste
Instituto, EDILTON SALES TAUMATURGO, servidor do Quadro de Pessoal
da Policia Militar, falecido em 31.03.01, o benefício Previdenciário da Pensão no
valor de R$ 1.998,29 (Um mil novecentos noventa e oito reais e vinte e nove
centavos) com efeitos a partir de 01.05.01, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o Processo Nº 2.548/2001.

PORTARIA GDG Nº450/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARILENE MELO DA  COSTA, Nascida
em 19.10.67, na condição de mulher, do segurado deste Instituto, FRANCISCO
ANTONIO DA COSTA FILHO  servidor do Quadro de Pessoal da Policia
Militar, falecido em 03.06.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 1.854,29 (Um mil oitocentos cinqüenta e quatro reais e vinte e nove centavos)
com efeitos a partir de 01.08.01 na forma discriminada no verso desta portaria e
de conformidade com o Processo Nº 1865/2002.
PORTARIA GDG Nº451/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a ZULMIRA CARLOS NASCIMENTO DA
ROCHA, Nascida em 31.12.44, na condição de mulher, do segurado deste
Instituto, AMADEU MAR TINS DA ROCHA servidor do Quadro de Pessoal
da Policia Militar, falecido em 19.12.01, o benefício Previdenciário da Pensão no
valor de R$ 1.847,51 (Um mil oitocentos quarenta e sete reais e cinqüenta e um
centavos) com efeitos a partir de 01.02.02, na forma discriminada no verso
desta portaria e de conformidade com o              Processo Nº 236/2002.
PORTARIA GDG Nº452/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO
SILVA, Nascida em 16.08.45, na condição de mulher, do segurado deste Instituto,
FRANCISCO FERREIRA DA SILVA, servidor do Quadro de Pessoal da Policia
Militar, falecido em 10.12.01, o benefício Previdenciário da Pensão no valor de
R$ 2.087,88 (Dois mil oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos) com efeitos
a partir de 01.02.02, na forma discriminada no verso desta portaria e de
conformidade com o Processo Nº 05/2002.
PORTARIA GDG Nº453/2012- CONCEDER de conformidade com os arts.
25 e seguintes da Lei nº 4.051 de 21.05.86, combinados com o art. 7º 

§ 
57, da

Constituição do Estado do Piauí, a PEDRINA OLIVEIRA DO NASCIMENTO,
Nascida em 29.01.27, na condição de mulher, do segurado deste Instituto,
FRANCISCO CIRINO DO NASCIMENTO , servidor do Quadro de Pessoal
da Policia Militar, falecido em 30.10.01, o benefício Previdenciário da Pensão no
valor de          R$ 3.338,12 (Três mil trezentos e trinta e oito reais e doze centavos)
com efeitos a partir de 01.12.01, na forma discriminada no verso desta portaria
e de conformidade com o              Processo Nº 7876/2001

OF.  1626

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
VICE-GOVERNADORIA

PORTARIA Nº. 009/2012-VG
O Vice-Governador do Estado do Piauí no uso de suas atribuições
legais que lhe confere os art. 11,12,§ 1º,13 E49, da Lei Complementar
nº 028, de 09 de junho de 2003. RESOLVE: Art.1º - Designar o
COORDENADOR: CAP. QOPM AUDIVAM FERREIRA NUNES CPF:
553.710.433-49    Matrícula: 080714-1.
MEMBRO: DÉBORA LAYLA PRADO PEREIRA – Assistente de Serviço
II, CPF: 957.935.853-20    Matrícula: 255058-0, para instituir o NÚCLEO DE
CONTROLE DE GESTÃO – NCG, desta Vice Governadoria.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se
Cumpra-se.
Vice-Governadoria em Teresina (PI),24 de Setembro de 2012.
ANTONIO JOSÉ DE MORAES SOUZA FILHO
Vice-Governador do Estado do Piauí.

OF.  217

PORTARIA Nº. 008/2012-VG
O Vice-Governador do Estado do Piauí no uso

desuas atribuições legais que lhe confere os art. 11, 12,§ 1º, 13 E49, da
Lei Complementar nº 028, de 09 de junho de 2003.
 RESOLVE:
 Art.1º - Designar PRESIDENTE: SD PM FRANCISCA MOREIRA DA
SILVA GONÇALVES CPF: 515.181.473-72    Matrícula: 47501-7
MEMBROS: SD PM MANOEL CRUZ MORAES NETO CPF: 350.417.573-
72    Matrícula: 013522-4
LORNA DE SOUSA FEITOSA BASTOS – Assistente de Serviço II CPF:
018.080.023-00     Matrícula: 247703-3, para compor a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICIT AÇÃO - CPL desta Vice Governadoria.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se
Cumpra-se.
Vice-Governadoria em Teresina (PI),24 de Setembro de 2012.
ANTONIO JOSÉ DE MORAES SOUZA FILHO
Vice-Governador do Estado do Piauí.

OF.  216
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PORTARIA  GABINETE Nº 066-2012

O Diretor Geral do Hospital Getulio Vargas de Teresina, no
uso de suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 22, item II, do
Regimento Interno do Hospital,

RESOLVE:

I. Tornar sem efeito a Portaria Nº 008/2011, de 24 de fevereiro
de 2011.
Designar os servidores RAFAELA MAGALHAES CANUTO
(Administradora Hospitalar - Matricula 232318-4), GILDENE
NUNES CRONEMBERGER (Auxiliar Administrativo -
Matricula 017748-2) e MARIA DO LIVRAMENTO
NASCIMENTO OLINDA (Auxiliar Administrativo - Matricula
019163-9), para, sob a presidência da primeira, constituírem o
Núcleo de Controle de Gestão do Hospital Getulio Vargas,
com o objetivo de cumprir as atribuições e controles
estabelecidos no Decreto Estadual 11.434, de 14 de julho de
2004.

II. O Núcleo de Controle designado realizará também as
atividades disciplinares no artigo 26, do Regimento Interno
do HGV (Portaria SESAPI/GAB 000428, de 13 de outubro de
2005), naquilo que não for compatível com o citado Decreto
e demais atos normativos que regem a espécie.

III.Os casos omissos e supervenientes, serão disciplinados em
obediência a razoabilidade, proporcionalidade e vinculação legal.

IV.  Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data.

Dê-Se Ciência e Cumpra-se

Gabinete do Diretor, Teresina, Piauí, 19 de setembro de 2012.

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral do HGV

PORTARIA  GABINETE Nº 065-2012

O Diretor Geral do Hospital Getulio Vargas de Teresina,
no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 22, item II,
do Regimento Interno do Hospital,

RESOLVE:

I. Tornar sem efeito a Portaria Nº 045/2011, de 25 de outubro de
2011.

II. Constituir Grupo de Trabalho Especial para desenvolver
atividades relativas aos certames licitatórios, em sua
modalidade Pregão Presencial, consoante disciplinamento a
ser inserido em Edital especifico, corroborado pelas demais
normas que regem a espécie, com procedimentos de interesse
do hospital em timbre, por esta Portaria, servidores para
exercício das funções especificas e técnicas abaixo.
COMISSÃO ESPECÍFICA 01
Pregoeiro
Jose Dantas da Fonseca  (Assistente Administrativo)
Equipe de Apoio
Eduardo André de Sousa Ramos (Administrador)
Daniele Lopes de Oliveira Silva (Assistente Administrativo)
Sebastião Bento Coelho Filho ( Aux. Administrativo)
Maria das Graças Costa (Auxiliar Administrativo)
Maria Jose da Silva Carvalho (Auxiliar Administrativo)

III. Determinar que os servidores designados terão poder
delegado exclusivamente a modalidade Pregão Presencial,
tomando-se por base as competências descritivas na Lei Nº
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Nº  8.666/93 e legislação
correlata;

IV. Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data , podendo
ser revogada a qualquer momento, consoante normas que
regem a espécie;

V. A partir da assinatura desta Portaria a Comissão Especifica
deverá reunir-se para elaboração do instrumento editalício
padrão dos certames.

Dê-Se Ciência e Cumpra-se

Gabinete do Diretor, Teresina, Piauí, 12 de setembro de 2012.

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral do HGV

PORTARIA GABINETE Nº 064-2012

O Diretor Geral do Hospital Getulio Vargas de Teresina, no uso de
suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 22, item II, do Regimento
Interno do Hospital,

RESOLVE:

I. Tornar sem efeito a Portaria Nº 039/2011, de 26 de setembro de 2011.

II.Constituir a Comissão Permanente de Licitação do Hospital Getulio
Vargas, que passará a funcionar com a seguinte composição:
Presidente
Eduardo André de Sousa Ramos (Administrador)
Membros
Daniele Lopes de Oliveira Silva ( Assistente Administrativo)
Maria Jose da Silva Carvalho (Aux. Administrativo)
Ruth Leal da Silveira (Auxiliar Técnico)
Sebastião Bento Coelho Filho (Auxiliar Administrativo)
Suplentes
Francisca Luzia de Oliveira Silva (Auxiliar Administrativo)
Maria das Graças Costa (Auxiliar Administrativo)

III. Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data e terá validade
de 01 (um) ano.

Dê-Se Ciência e Cumpra-se

Gabinete do Diretor, Teresina, Piauí, 12 de setembro de 2012

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral do HGV

PORTARIA GABINETE Nº 063-2012

O Diretor Geral do Hospital Getulio Vargas de Teresina, no uso de
suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 22, item II, do Regimento
Interno do Hospital,

RESOLVE:

I. Constituir Grupo de Trabalho Especial para desenvolver
atividades relativas aos certames licitatórios, em sua modalidade
Pregão Presencial, consoante disciplinamento a ser inserido em
Edital especifico, corroborado pelas demais normas que regem a
espécie, com procedimentos de interesse do hospital em timbre,
por esta Portaria, servidores para exercício das funções
especificas e técnicas abaixo.

COMISSÃO ESPECIFICA 02
Pregoeiro
Marta de Castro Moraes Lopes (Auxiliar Administrativo)

Equipe de Apoio
Eduardo André de Sousa Ramos (Administrador)
Daniele Lopes de Oliveira Silva (Assistente Administrativo)
Sebastião Bento Coelho Filho (Auxiliar Administrativo)
Maria Jose da Silva Carvalho (Auxiliar Administrativo)
Francisca Luzia de Oliveira Silva (Auxiliar Administrativo)

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ

HOSPITAL GETÚLIO VARGAS
DIRETORIA GERAL
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II.Determinar que os servidores designados terão poder
delegado exclusivamente a modalidade Pregão Presencial,
tomando-se por base as competências descritivas na Lei Nº
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Nº  8.666/93 e legislação
correlata;

III. Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data, podendo
ser revogada a qualquer momento, consoante normas que
regem a espécie;

IV. A partir da assinatura desta Portaria a Comissão
Especifica deverá reunir-se para elaboração do instrumento
editalício padrão dos certames.

Dê-Se Ciência e Cumpra-se

Gabinete do Diretor, Teresina, Piauí, 14 de setembro de 2012.

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral do HGV

 PORTARIA  GABINETE Nº 062-2012

O Diretor Geral do Hospital Getulio Vargas de Teresina, no uso
de suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 22, item II, do
Regimento Interno do Hospital,

RESOLVE:

I. Tornar sem efeito a Portaria Nº 046/2011, de 25 de
outubro de 2011.

II. Constituir Grupo de Trabalho Especial para
desenvolver atividades relativas aos certames
licitatórios, em sua modalidade Pregão Presencial,
consoante disciplinamento a ser inserido em Edital
especifico, corroborado pelas demais normas que
regem a espécie, com procedimentos de interesse
do hospital em timbre, por esta Portaria, servidores
para exercício das funções especificas e técnicas
abaixo.

COMISSÃO ESPECIFICA 03
Pregoeiro
Deusanira Alves Rabelo (Assistente Administrativo)

Equipe de Apoio
Eduardo André de Sousa Ramos (Administrador)
Daniele Lopes de Oliveira Silva (Assistente
Administrativo)
Sebastião Bento Coelho Filho (Auxiliar
Administrativo)
Ruth Leal da Silveira (Auxiliar Tecnico)
Maria Jose da Silva (Auxiliar Administrativo)

III. Determinar que os servidores designados terão
poder delegado exclusivamente a modalidade Pregão
Presencial, tomando-se por base as competências
descritivas na Lei Nº 10.520/02 e subsidiariamente a
Lei Nº  8.666/93 e legislação correlata;

IV. Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data
, podendo ser revogada a qualquer momento,
consoante normas que regem a espécie;

V. A partir da assinatura desta Portaria a Comissão
Especifica deverá reunir-se para elaboração do
instrumento editalício padrão dos certames.

Dê-Se Ciência e Cumpra-se

Gabinete do Diretor, Teresina, Piauí, 12 de setembro de 2012.

Diretor Geral do HGV

OF.  856

LICIT AÇÕES  E  CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ

HOSPITAL GETÚLIO VARGAS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 3.663/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Max Filmes Comércio Ltda
Objeto: Aquisição de Papel Upp-210HD.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, II.
Valor:  R$ 950,00 (Novecentos e cinqüenta reais).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 3.602/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Edimilson Alves Barbosa (Natal Computer)
Objeto: Aquisição de Cartuchos.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, II.
Valor:  R$ 2.450,00 (Dois mil quatrocentos e cinqüenta reais).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.445/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Spine Medical Produtos Hospitalares Ltda.
Objeto: Aquisição de Placa de Philos Bloqueada e Placa de Liss
Bloqueada.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, IV.
Valor:  R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.372/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Spine Medical Produtos Hospitalares Ltda.
Objeto: Aquisição de Placa de Philos Bloqueada.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, IV.
Valor:  R$ 4.000,00 (Quatro mil reais).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.221/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Biomed Produtos Médicos Hospitalares Ltda; Detmed
– D. R. C. Comércio e Representação Ltda; Dismahc Com. e Rep. de
Mat. Hosp. e Cirúrgico Ltda; Distrimed – Com. e Representações Ltda;
J. Batista Vieira da Silva; Tecniquimica – J. Nerval de Sousa.
Objeto: Aquisição de Medicamentos Comuns.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, IV.
Valor:  R$ 17.939,24 (Dezessete mil novecentos e trinta e nove reais e
vinte e quatro centavos).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.025/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratada(s): Jorge Batista & Cia Ltda; Remac Odontomédica
Hospitalar Ltda; Dismahc Com. e Rep. de Mat. Hosp. e Cirúrgico Ltda;
Tecniquimica – J. Nerval de Sousa; E. M. M. Mota – Distribuidora
Multmed; Farmace – Ind. Quim. Farm. Cearence Ltda; Distrimed – Com
e Representações Ltda.
Objeto:  Aquisição de Medicamentos
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 24, IV.
Valor:  R$ 101.900,39 (Cento e um mil novecentos reais e trinta e nove
centavos).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 3.509/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratado(a): Sigmax – Vendas e Serviços Ltda.
Objeto:  Aquisição de Módulo de Capnografia (ETCO2) Capnostat V
(Código DX-ALCO2-0).
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 25, I.
Valor Global Estimado: R$ 32.800,00 (Trinta e dois mil e oitocentos
reais).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 3.715/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratado(a): Drager Indústria e Comércio Ltda.
Objeto:  Aquisição de Peças de Reposição para Monitor
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 25, I.
Valor Global Estimado: R$ 10.452,33 (Dez mil quatrocentos e e
cinqüenta e dois reais e trinta e três centavos).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.292/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratado(a): Johnson & Johnson do Brasil Ind. e Com. de Produtos
para Saúde Ltda.
Objeto:  Serviço para Manutenção Corretiva do Aparelho de
Esterilização Sterrad.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 25, I.
Valor Global Estimado: R$ 33.887,28 (Trinta e três mil oitocentos e
oitenta reais e vinte e oito centavos).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 24 de Setembro de 2012.

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral / HGV

Dr. Eduardo André S. Ramos.
PRES. DA COMISSÃO DE L ICIT AÇÃO / HGV

OF.  856

EXTRATO DE TERMO ADITIV O Nº. 001/2012.

Processo Administrativo:  nº. 2.931/2011
Contratante: Hospital Getúlio Vargas.
Contratado(a): Baumer S/A
Disposições Contratuais: Contrato Matriz n° 010/2012/HGV
Objeto:  Aquisição de material de consumo hospitalar, com as
especificações e detalhamentos consignados no Processo
Administrativo de n° 2.931/2011 (adita-se em 25% os valores
consignados no contrato matriz)
Fundamento Legal: Lei nº. 8.666/93, Art.65, § 1º.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina /
Pi, 25 de Setembro de 2012

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO

Processo Administrativo:  n° 4.068/2012
Contratante: Hospital Getúlio Vargas
Contratado(a): Disdrol – Distribuidora de Drogas Ltda.
Objeto: Aquisição de grampeadores para sutura mecânica.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Art. 25, I.
Valor:  R$ 134.682,60 (Cento e trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e
dois reais e sessenta centavos).
Fonte de Recursos: Hospital Getúlio Vargas.
Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
Pi, 25 de Setembro de 2012.

Dr. Carlos Iglezias Brandão de Oliveira
Diretor Geral /HGV

Eduardo André de Sousa Ramos
Coordenador da Comissão de Licitação/HGV

OF.  861

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

Dispensa de Licitação n° 251/12
Processo n° 2092/12
Objeto: Realização de exames radiológicos e ultrassonográficos
Empresa: UDI 24 HORAS
Valor: R$ 2.830,00 (Dois mil oitocentos e trinta reais)
Fundamentação: Art. 24, IV da Lei 8.666/93

Inexigibilidade de Licitação n° 67/12
Processo n° 2103/12
Objeto: Serviço de internet web referente a setembro/2012
Empresa: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Valor: R$ 98,90 (Noventa e oito reais e noventa centavos)
Fundamentação: Art. 25, Caput da Lei 8.666/93

Inexigibilidade de Licitação n° 68/12
Processo n° 2108/12
Objeto: Serviço de telefonia fixa ref. Agosto/2012
Empresa: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Valor: R$ 956,38 (Novecentos e cinqüenta e seis reais e trinta e oito
centavos)
Fundamentação: Art. 25, Caput da Lei 8.666/93

Francisco das Chagas Silveira da S. Junior
Coordenador/Pregoeiro de Licitação

                    CPF: 003.509.463-02

OF.  473
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0066.000.04014/2012-6
INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 02/2012
Instituição indicada: ELO CONSULTORIA EMPRESARIAL
CNPJ Nº 00.714.403/0001-00
Objeto: Inscrição de 01 servidora no Curso “ASPECTOS POLÊMICOS
DAS LICITAÇÕES”. Justificativa/Ratificação – Licitação Inexigível
Fundamentação Legal: art. 25, caput c/c art. 13, VI, da Lei 8.666/93,
Pareceres PGE/PLC nº 961
Valor unitário: 2.490,00
Fonte de Recurso: BID
Teresina, 21 de setembro de 2012.
Publique-se,

Antônio Silvano Alencar de Almeida
Secretário da Fazenda

OF.  190

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DAS CIDADEWS DO ESTADO DO PIAUÍ

EXTRATO CONTRATO Nº 023/2012

ESPÉCIE: Contrato nº. 023/2012, celebrado entre a Secretaria das
Cidades e a empresa Umbuzeiro Ltda – EPP. PROC. ADM.: 000882/12
– 39. OBJETO: Elaboração de Projeto Básico para a Perfuração de 03
(três) Poços Tubulares no Município de São Raimundo Nonato – PI.
VALOR : R$ 2.400,00. DATA DA ASSINATURA : 20/08/2012.
SIGNATÁRIOS : Merlong Solano Nogueira - Secretário Estadual das
Cidades - Euclides de Santana Castro – Umbuzeiro Ltda – EPP.

OF.  102

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DO MEIO AMBIENTE  E   RECURSOS HÍDRICOS
DO ESTADO DO PIAUÍ

PRIMEIRO ADITIV O ao CONTRATO TEMPORÁRIO Nº. 02/2011
que entre si celebram o Governo do Estado do Piauí por meio da
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos -SEMAR e o Sr.
ROBSON VIEIRA DA CUNHA , com interviniencia da Secretaria de
Administração - SEAD.
Objetivo: Prorrogar a vigência do presente contrato por mais 12 (doze)
meses, passando o contrato a vigorar até 28 (vinte oito) de setembro
de 2013, respeitando dessa forma conforme o disposto no Art. 57, § 1°,
II a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CONTRATADO: ROBSON VIEIRA  DA CUNHA

CONTRATANTE: GOVERNO DO ESTADO/SECRETARIA DO MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS – SEMAR/ SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO-SEAD.

Teresina 24 de setembro de 2012.

DALTON MELO MACAMBIRA
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

OF.  630

PREFEITURA MUNICIP AL DE CAJAZEIRAS DO PIAUÍ – PI
 AVISO DE LICIT AÇÃO

A PREFEITURA MUNICIP AL DE CAJAZEIRAS DO PIAUÍ–PI, através
da CPL, torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO

PRESENCIAL Nº 010/2012, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM  em

10/10/ 2012 às 09:00 horas. OBJETO: Serviços de Frete e Locação de
Veículos. FONTE DE RECURSO: Orçamento geral.  EDITAL:
disponivel na sede da Prefeitura, Rua Eliseu Ribeiro, nº 15/Centro.

 Cajazeiras do Piauí (PI), 24 de Setembro de 2012.

 Ediane Muniz de Sousa Nunes
 Presidente da Comissão de Licitação

P.P.  14655

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

Retificação de publicação no DOE nº 131, de 13 de julho de 2012, pag. 12.
Processo nº 1449/12
Onde se lê:
Termo aditivo 03 autorização 145/11
Leia-se:
Termo aditivo 03 autorização 145/10

Francisco das Chagas Silveira da S. Junior
Coordenador/Pregoeiro de Licitação

                    CPF: 003.509.463-02

OF.  487

PUBLICAÇÃO DOS AT OS ADMINISTRA TIV OS DE 2012

ORD PROCES 
SO 

CONTRA 
TO 

PROCEDI 
MENTO 

OBJETO / 
OBJETIVO 

CONTRA 
TADO 

VIGEN 
CIA 

VALOR 

01 973/12 49/2012 Artigo nº 24, inciso II da 
Lei nº 8.666/93 

Manutenção 
Corretiva nos 
Consultórios 

Odontológicos   

F&M 
Copiadoras & 
Clintec Ltda 

03 (três) 
meses 

1.450,00 

02 1.205/12 50/2012 Artigo nº 24, inciso II da 
Lei nº 8.666/93 

Aquisição de 
Estrados  

Distribuidora 
de Plásticos 

Ltda 

02 (dois) 
meses 

1.950,00 

03 754/09 Termo 
Aditivo 
01/12 

referente ao 
Contrato nº 

76/2008 

Artigo nº 24, inciso II da 
Lei nº 8.666/93 

Assinatura Anual 
de Jornal  

O Dia 
Agência Ltda 

12 (doze) 
meses 

569,00 

BRUNNA EULÁLIO ALVES
  Diretora Geral do HEMOPI

OF.  393

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA FAZENDA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO-CPL

ERRATA

A Comissão Permanente de Licitação vem, através dessa ERRATA, retificar
os dados constantes no Edital do Pregão presencial nº 07/2012, pelo qual
a SEFAZ-PI pretende contratar empresa especializada para aquisição de
100(cem) Mouses Ópticos PS2 e de 100(cem) Fontes de 500 W para
computador, que se realizará na data de 10 de outubro de 2012.

Na página 26 do Termo de referência, item 3, especificações mínimas,
item 2 Fonte
Esclareça-se que a potencia da Fonte é Nominal

Cyntya Tereza Sousa Santos
Presidente/CPL

OF.  189
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEDUC
CENTRO ESTADUAL  DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  RURAL -
CEEPRU CÔNEGO CARDOSO

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº008/2012

Espécie: Concessão de Convênio
Objetivo:  O presente convênio objetiva estabelecer parceria para a
concessão de estágio curricular supervisionado obrigatório ou não
obrigatório para alunos da educação profissional técnica de nível médio
oferecidos nesta unidade de educação.

São Miguel do Tapuio, 13 de Setembro de 2012.

Signatários: Francisco Edivaldo da Silva. (autorizado pela Portaria de Nº
GSE/ADM N°0074/2011)

Industrial de Alimentos Ltda – Nutriserve. Paulo Nunes Cordeiro.

OF.  357

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEDUC/PI
CENTRO ESTADUAL  DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL RURAL
GOV. HUGO NAPOLEÃO

EXTRATO DO CONVÊNIO PARA CONCESSÃO DE ESTÁGIO DE
ESTUDANTES DE Nº003/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto O presente Convênio objetiva estabelecer as condições
indispensáveis à viabilização de concessão de estágio de
complementação educacional curricular, regido pela Lei de nº 11.788/
2008, junto empresa Ar themisia Mara Assunção Medeiros. O estágio
constitui-se como instrumento de integração em termos de treinamento
prático de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de
relacionamento humano aos alunos regularmente matriculados e com
efetiva frequência nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio
(subsequente) das unidades de educação profissional, no âmbito da
Rede Estadual de Ensino do Piauí.

Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da empresa Ar themisia Mara Assunção
Medeiros, consoante explicitados no correspondente TERMO DE
COMPROMISSO.

Data da assinatura: 28 de agosto de 2012 Piripiri – PI

Signatários: Raimundo de Carvalho Mello(autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011) e Arthemisia Mara Assunção Medeiros
Data da assinatura:
Signatários:

OF.  358

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO CULTURAL  DO PIAUÍ - FUNDAC
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 17/2012

CONVENENTE : Fundação Cultural do Piauí – FUNDAC;
CONVENIADO (A) : ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BOM
JESUS; OBJETO: Realizar o projeto CANTATA GONZAGUIANA na
cidade de Bom Jesus, com apresentação musical da Orquestra Sinfônica
de Teresina e João Cláudio Moreno, levando um repertório com música
de Luiz Gonzaga, erudita e músicas católicas. Assim fortalecendo a
identidade do povo nordestino e especialmente piauiense, além de
garantir o acesso a bens culturais diverso da nossa cultura riquíssima.
VALOR: R$ 100.000,00 (Cem mil reais), em parcela única, por conta do
Projeto/Atividade: 2014 Elementos de Despesa: 335043 e Fonte de
Recurso: 00. VIGÊNCIA:  O presente termo tem vigência a partir de sua
assinatura e término com o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias;
DATA DE ASSINATURA:  24/09/2012.

   ALAIN SANSÃO SOUSA
   PRESIDENTE EM EXERCICIO DA FUNDAC

OF.  049

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD
DIRETORIA DE LICIT AÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRA TIV OS - DLCA

 

 

 

 

1 1 

     AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 32/2012  DLCA/SEAD 

PROCESSO: AA.002.1.001095/12 
OBJETO: Registro de preços para fornecimento de testes para realização de 
exames destinados a triagem pré-natal, com equipamento em regime de 
comodato. 
TIPO: menor preço, adjudicação por LOTE. 
DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/10/2012 
HORÁRIO: 10:00 h (horário de Brasília). 
EDITAL : disponível no site licitacoes-e.com.br 
INFORMAÇÕES: DLCA  Avenida Pedro Freitas, s/n, 2° andar, Bairro São Pedro, 
em Teresina/PI. Telefone: (86)3216-1000 E-mail:licitacao@sead.pi.gov.br 
 

                FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA DA SILVA 
PREGOEIRO  DLCA/SEAD 

 
LÊDA LOPES GALDINO 

DIRETORA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  
ADMINISTRATIVOS 

 
PAULO IVAN DA SILVA SANTOS 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
OF.  882

O Secretário do Desenvolvimento Rural–SDR, no uso de suas
atribuições, torna público que determinou os servidores Carlos Augusto
Araújo Sousa e Maria José Furtado do Nascimento, para substituírem
os servidores José Firmino Magalhães Neto e Lívia Pádua Reis,
respectivamente, enquanto durar o período de férias que abrange do
dia 01/10/2012 a 30/10/2012, conforme Portarias abaixo:
Portarias: 050/2012, 054/2012.

OF.  2064

SECRETARIA  DO DESENVOLVIMENT O RURAL  - SDR
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
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GOVERNO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas

de Rodagem do Piauí - DER/PI

AVISO  DE  RESULTADO
TOMADA DE PREÇOS Nº 053 /2012

         O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí DER/PI,
torna público, para conhecimento dos interessados, o resultado final
da Tomada de Preços supra epigrafada, cujo resultado é o seguinte: 1º.
lugar: R & S TERRAPLANAGEM E SERVIÇOS LTDA, valor da
proposta: R$ 862.144,11 (oitocentos e sessenta e dois mil, cento e
quarenta e quatro reais e onze centavos). A Ata final pertinente ao
certame em tela encontra-se à disposição dos interessados para
consulta e cópias.

Teresina, 24 de setembro de 2012.

Adv. Marcos Carvalho Portela Santos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/DER/PI

Visto :

Engª Severo Maria Eulálio Filho
Diretor Geral do DER/PI

OF.  154

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO   DE  ADITIV O
AO CONTRATO  PJU/ 10/2011

PROCESSO ADMINISTRA TIV O:  No   0253/2012  a ser anexado ao de
nº 0789/2011
OBJETO: Alteração no projeto original de modo a possibilitar a
modificação nos quantitativos e prorrogação do prazo contratual por
mais 60 (sessenta) dias, da obra de Conservação e Restauração da PI
– 238 / 454, trecho Km – 23 (Bocaína))/ São João da Canabrava / São
Luís e travessia urbana do Município de São João da Canabrava do
Piauí.

VALOR  R$ 268.375.14 (duzentos e sessenta e oito mil, trezentos e
setenta e cinco reais e quatorze centavos)

CONTRATADA:  PAULO LOPES CONSTRUÇOES SERVIÇOS E
INDÚSTRIA LTDA.

FUNDAMENTO LEGAL :  Lei  No 8.666/93
DATA:   03   de setembro  2012
Assinaturas:  Engº  Severo Maria Eulálio Filho Diretor Geral/  – DER/
PI e Sr. Paulo Sérgio Santos Lopes / Rep. Legal Paulo Lopes Const.
Serv. Indústria Ltda.

OF.  146

                              EXTRATO DE CONTRATO PJU No 65/2012

PROCESSO ADMINISTRA TIV O:   No  1338/2012.
OBJETO: Execução dos Serviços de Restauração: Serviços
Preliminares, Terraplenagem e Revestimento Primário, na Rodovia PI-
459, Trecho: Paulistana/Jacú/Queimada Nova, com uma extensão de
62,00 Km e 6,00 m de largura, pelo  prazo de  90 (noventa) dias.
CONTRATADA :   R & S TERRAPLENAGEM E SERVIÇOS LTDA
VALOR : R$ 1.339.881,61 (hum milhão, trezentos e trinta e nove mil,
oitocentos e oitenta e um reais e sessenta e um centavos)
FUNDAMENTO LEGAL :  Tomada de Preço 042 /2012
DATA:   30  de  agosto  de  2012.
Assinaturas: Engº. Severo Maria Eulálio Filho (Diretor Geral do DER/
PI) e Francisco Tadeu Barbosa Rodrigues/Sócio Adm. / R&S  Terrap.  e
Serviços Ltda

OF.  149

 EXTRATO DE CONTRATO PJU No 63/2012

PROCESSO ADMINISTRA TIV O:   No  1484/2012.
OBJETO:  Execução  dos  Serviços de Melhoramento da Rodovia em
Leito Natural: Terraplenagem e Revestimento Primário, na Rodovia
Intermunicipal (Beneditinos; Alto Longá), trecho: Entr. PI-233/ Loc.
Barroca dos Hilários, com uma extensão de 13,50 km e 5,00 m de largura
prazo de 60 (sessenta) dias.
CONTRATADA :  CONSTRUTORES SERVIÇOS GERAIS LTDA

VALOR : R$ 263.731,01  (duzentos e sessenta e três mil, setecentos e
trinta e um reais e um centavos)
FUNDAMENTO LEGAL :   TOMADA DE PREÇOS  Nº  038/2012
DATA:    30  de  Agosto   de  2012.
Assinaturas: Engº. Severo Maria Eulálio Filho (Diretor Geral do DER/
PI) e  Belauto Moreira Torres/Sócio Gerente/Construtorres Serviços
Gerais Ltda

OF.  150

AVISO DE LICIT AÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº 014/2012-CEL

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A-AGESPISA, com sede na Avenida
Marechal Castelo Branco, nº 101 – N – Cabral, em Teresina-Pi, através
da Comissão Especial de Licitação – CEL, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fará realizar a licitação acima
referenciada, na sala de licitação  2º andar, Bloco  “A” do edifício  sede
da AGESPISA, no dia 15 (quinze) de outubro de 2012, 09:00 (nove)
horas, de acordo com a Lei n.º8666/93 e suas alterações para, Execução
dos Serviços  de Ampliação e Melhoria do Sistema de Abastecimento
d’água com fornecimento de materiais da Cidade de PORTO-PI. Fonte
de Recursos: próprios da AGESPISA.
As empresas interessadas poderão obter o Edital de Tomada de Preços,
demais elementos e informações, junto a Comissão Especial de
Licitação-CEL no 2º andar, Bloco “A”, do prédio  Edifício Sede  da
AGESPISA. O Edital completo poderá ser disponibilizado aos
interessados no horário normal de expediente, mediante no recolhimento
do valor de 50,00 (cinqüenta reais), para custeio exclusivo da
reprodução gráfica do Edital e aquisição do CD do Projeto de
Engenharia e Especificações Técnicas.
      Maiores informações pelo telefone (86) 3221-6857.

Teresina, 24 de setembro de 2012

Econ. Firmino Osório Pitombeira
Presidente da Comissão Especial de Licitação-CEL

Raimundo Neto e Silva Nogueira Lima
Diretor-Presidente

OF.  820

AVISO DE LICIT AÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019-12-CPL

Objeto: AQUISIÇÃO DE MA TERIAL  BUCHA DE BRONZE PARA
SER UTILIZADO NO SAA  DE FLORIANO, CONFORME ANEXO V-
Acha-se aberto na AGESPISA – Águas e Esgotos do Piauí S/A, no
setor de Licitações, sito à Avenida Marechal Castelo Branco, nº 101-N
- Cabral, 5° andar, Bloco “C”, o Edital Pregão Presencial Nº 019/12 -
CPL, com abertura dos envelopes, no dia 16 de outubro de 2012, às
09:00 horas, no endereço acima. O Edital em seu inteiro teor será
entregue aos interessados diariamente, de segunda à sexta-feira, das
7:30 às 13:30 horas. O valor do Edital é de R$ 30,00 (trinta reais), para
cobrir despesas com reprografia. Maiores informações pelo telefone
(86) 3222-0043.

Teresina, 24 de setembro de 2012

MARIA LIDUINA FEITOSA CAMURÇA DE MEDEIROS
Pregoeira

RAIMUNDO NET O E SILVA NOGUEIRA LIMA
Diretor Presidente

OF.  877
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AVISO DE ADIAMENT O
 CONCORRENCIA PUBLICA Nº 003/12 - CPL

 A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A – AGESPISA, por sua Comissão
Permanente de Licitação, nomeada por Portaria de nº 692/2007, com base
na Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, torna público aos
interessados que encontra-se ADIADO a ECP Nº003/12 , para  o dia 13/
11/12, por motivo de alteração no edital. Outras informações poderão ser
obtidas pelos interessados através do nosso telefone: 3216-6300 (Ramal:
122) ou no seguinte endereço: A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A Av.
Mal. Castelo Branco, 101, bairro Cabral, 5º Andar Bloco “C”.

Teresina, 24 de setembro de 2012

MARTINHO JOSÉ DA SILVA SANTOS
Presidente da CPL EM EXERCÍCIO

RAIMUNDO NET O E SILVA NOGUEIRA LIMA
Diretor Presidente da AGESPISA

OF.  893

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO SRP Nº 011/12-CPL

Objeto: AQUISIÇÃO DE HIDROMETROS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I. Foi homologado o lote I. Os demais
lotes I, III, IV , V e VI FORAM ANULADOS, conforme o Ar t. Da Lei Nº
8.666/93 e suas outras alterações. Outras informações poderão ser obtidas
pelos interessados através do nosso telefone: 3216-6300 (ramal-122) ou
no seguinte endereço: AGESPISA- ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A
Av. Mal. Castelo Branco, 101, bairro Cabral, 5º Andar Bloco “C”.

Teresina, 24 de setembro de 2012

RAIMUNDO NET O E SILVA NOGUEIRA LIMA
Diretor Presidente

AVISO DE ANULAÇÃO
 SRP Nº 004-12-CPL

A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A – AGESPISA, por sua Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pelas Portarias de nºs 058/11; 260/
11; 261/11; 268/11 - DIPRE, com base na Lei 8.666, de 21 de junho de
1.993, e suas alterações, torna público aos interessados que encontra-
se ANULADO O SRP Nº 004/12 – CPL, conforme o Ar t. 49 da Lei
Nº8.666/93 e suas alterações. Outras informações poderão ser obtidas
pelos interessados através do nosso telefone: 3216-6300 (ramal-122)
ou no seguinte endereço: A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A Av.
Mal. Castelo Branco, 101, bairro Cabral, 5º Andar  Bloco “C”.

Teresina, 24 de setembro de 2012

RAIMUNDO NET O E SILVA NOGUEIRA LIMA
Diretor Presidente

OF.  874

 

R$
VALOR %SOBRE A RCL

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do limite - TDP 74.603.037,21       1,45                               
Limite Maximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < 2%> 101.232.955,11     2,00                               
Limite Prudencial 95%  (§ único, art. 22 da LRF) - < 1,85%> 93.640.483,48       1,85                               

VALOR %SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Liquida 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

VALOR %SOBRE A RCL
Total das Garantias

Limite Definitivo por Resolução do Senado Federal

VALOR %SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite Definido p/ Senado Federal para Operações de  Crédito Internas e Externa

Limite Definido p/ Senado Federal  para Operações d e Crédito por Antecipação da receita 

INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS 

SUFICIENCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR  NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demostrativos respectivos

FONTE:

REPONSÁVEL PELA  ADMINISTRAÇÃO Larissa Bastos 
SilvaFINANCEIRO RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO

RESTOS A PAGAR

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ

ANEXO LXV
<INDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMOSTRATIVO FOR  ESPECIFICODE UM ÓRGÃO>

VERSÃO SIMPLIFICADA DO RELATORIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO  DOS LIMITES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Themistocles Sampaio P. Fo.

CHEFE DO PODER

      REFERENCIA: JANEIRO/12 A ABRIL/12

DESPESA COM PESSOAL – 1º Quadrimestre

DÌVIDA

GARANTIAS DE VALORES 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

OF.  013

OUTROS

DECISÃO COREN-PI Nº 017/2012-Dispõe sobre afastamento por licença
do Conselheiro Efetivo Lauro César de Morais. A Presidente do Conselho
Regional de Enfermagem do Piauí – COREN-PI, em conjunto com a Secretária
da Autarquia, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Lei 5.905/73, que dispõe sobre a criação dos Conselhos
Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Resolução n° 355/2009 que aprova o Código Eleitoral
dos Conselhos de Enfermagem; CONSIDERANDO Memo n° 07/2012 do
Conselheiro Lauro César de Morais, solicitando licença do cargo de Conselheiro
efetivo para concorrer a pleito eleitoral; CONSIDERANDO a Reunião Plenária
Extraordinária n° 161 de 04 de abril de 2012; CONSIDERANDO Parecer n° 06/
2012 da Procuradoria Jurídica do COREN-PI; DECIDEM: Ar t. 1º - Aceitar o
pedido de afastamento por licença, para concorrer a pleito eleitoral, do
Conselheiro Efetivo Lauro César de Morais; Art. 2º - Designar a Conselheira
suplente Maria Enóia Dantas da Costa e Silva para assumir vacância do cargo
de Conselheiro Efetivo; Art. 3º - Convocar a Enfermeira Márcia Milanês de
Almeida, brasileira, casada, enfermeira, registrada no COREN-PI sob o n° 110716-
ENF, residente e domiciliada à Av. Território Fernando de Noronha, 2388, BL. D,
Apto. 402. Primavera. Teresina-PI para assumir vacância do cargo de Conselheira
Suplente; Ar t. 4° - Ressalve-se que a convocação da Enfermeira Márcia Milanês
de Almeida e a efetivação da Conselheira Suplente Maria Enoia Dantas da
Costa e Silva, condiciona-se ao possível retorno, do Conselheiro licenciado
Lauro Cézar de Morais, visto que esse foi legitimamente eleito; Art. 5° - Esta
Decisão entrará em vigor na data de sua homologação pelo Conselho Federal
de Enfermagem – COFEN, revogadas as disposições em contrário. Teresina, 05
de abril de 2012.Silvana Santiago da Rocha-COREN-PI 19084-Presidente, Maria
Gildete Ibiapina-COREN-PI 26674-Secretária.

P.P.  14653
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MINUT A PADRÃO DE EDIT AL DE
LEILÃO  PARA VENDA DE BENS
INSERVÍVEIS (MOBILIÁRIO,
EQUIPAMENT OS DE INFORMÁTICA,
VEÍCULOS E OUTROS BENS), na forma
de ato de padronização exarado pelo Exmo.
Sr. Procurador-Geral do Estado, com
base no art. 6º, XXI, c/c art. 2º, XV, e §5º
do art. 7º, todos da Lei Complementar nº
56, de 1º de novembro de 2005.

O ESTADO DO PIAUÍ , por intermédio da Secretaria de Estado
da Administração – SEAD, e do Leiloeiro Oficial, designado pela
Portaria SEAD/GAB nº xxxxxxxx, de dd/mm/aa, publicada no DOE nº
xxx, de dd/mm/aa, levam ao conhecimento dos interessados que – na
forma dos arts. 19; 22, § 5º; e 53 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 19 e
parágrafo único da Lei estadual nº 3.963/1984, combinado com o art.
35, inciso II, letra “b” da Lei Complementar nº 28/2003 – e, ainda os
decretos de nos 21.981/32 e 22.427/33, e Instrução Normativa nº 113/
2010/MDIC/DNRC, fará realizar licitação na modalidade LEILÃO , do
tipo maior lance, para a venda de bens inservíveis (mobiliário,
equipamentos de informática, veículos e outros bens), todos em desuso,
mediante as Condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1 – DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DA REUNIÃO

1.1. Local: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. Data: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

1.3. Horário: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2 – DO PRODUTO

2.1. Os bens a serem leiloados estão distribuídos nos anexos I,
II e III compostos por bens usados de propriedade do Estado do Piauí
e de suas entidades.

2.1.1. Equipamentos de informática. Serão vendidos no estado
de conservação e nas condições de funcionamento em que se
encontram, pressupondo-se que tenham sido previamente examinados
pelos licitantes nas condições constantes dos itens abaixo, não havendo
garantia de funcionamento.

2.1.2. Móveis e equipamentos diversos. Em estado recuperável,
irrecuperável, antieconômico ou ocioso. Serão vendidos no estado de
conservação e nas condições de funcionamento em que se encontram,
pressupondo-se que tenham sido previamente examinados pelos
licitantes, não havendo garantia de funcionamento.

2.1.3. Demais materiais permanentes e de consumo. Serão
vendidos no estado em que se encontram, não havendo garantia de
funcionamento.

2.2. Os bens poderão ser examinados da data de publicação
deste Edital de Leilão no Diário Oficial do Estado até o dia anterior à
realização do certame, nos horários de visitação das 8 às 13, no endereço
mencionado nos itens 1 deste Edital, telefone de contato (86) 3216-
1718 e 3216-6517, não cabendo qualquer reclamação posterior quanto
às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas.

2.3. A SEAD – Secretaria Estadual de Administração poderá
retirar lotes de acordo com o interesse e a conveniência, avisando,
quando possível, no sítio www.sead.pi.gov.br e do leiloeiro oficial, na
rede mundial de computadores (internet).

2.4. Os interessados poderão ter acesso às fotos dos lotes a
partir de xx/xx/xxxx através do link www.sead.pi.gov.br.

3 – DOS LICITANTES

3.1. Poderão oferecer lances pessoas físicas, inscritas no
Cadastrado Nacional de Pessoas Físicas (CPF) e pessoas jurídicas,
inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

3.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, na aquisição
de bens objeto deste leilão:

3.2.1. Servidores, efetivos ou comissionados, e dirigentes/
autoridades do quadro de pessoal da Administração Direta Estadual,
nos termos do art. 9º, III, da Lei n. 8.666/1993;

3.2.2. Servidores públicos em geral com relação aos bens que
estejam sob sua administração direta, nos termos do art. 497, II, do
Código Civil;

3.2.3. O(s) leiloeiro(s) e seus prepostos, por força do art. 497,
IV, do Código Civil.

3.3. Aberta a sessão, o licitante, pessoa física ou o representante
de pessoa jurídica, deverá se credenciar perante o Leiloeiro.

3.4. Para o credenciamento dos licitantes perante o Leiloeiro, é
necessária a apresentação dos documentos relacionados a seguir, cujas
cópias serão parte integrante do processo:

a) CPF, se Pessoa Física, e CNPJ, se Pessoa Jurídica;

b) Carteira de Identidade, tanto do licitante Pessoa Física como
do representante da Pessoa Jurídica;

c) Comprovante de Endereço;

d) Procuração do representante do licitante Pessoa Jurídica e
do licitante Pessoa Física, caso os próprios não venham participar da
fase de lances;

e) Declaração do participante de que renuncia à garantia por
vícios redibitórios;

f) Para participar do Leilão o interessado, devidamente
identificado, conforme o item 3.4, fará a inscrição, antes do início do
leilão, caucionando um cheque, no valor indicado na alínea “h”, deste
item, nominal ao Leiloeiro;

g) Não serão aceitos cheques de terceiros para efeito de
inscrição nem pagamento dos valores ofertados;

h) Caso o interessado não possua cheque para caucionar,
poderá participar do referido leilão, efetuando depósito bancário no
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), identificando no BANCO XXXX,
AGÊNCIA: XXXX, CONTA: XXXXXX, em favor do leiloeiro, até o dia
antecedente ao leilão, e deverá apresentar o comprovante no ato da
sua inscrição.

i)  O inscrito que não arrematar nenhum lote terá seu cheque
devolvido ao término do leilão e caso tenha efetuado depósito bancário,
deverá informar o número da conta corrente para devolução da caução

ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA   DE  ADMINISTRAÇÃO - SEAD
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ou se desejar, poderá receber em cheque, de emissão do leiloeiro até o
segundo dia útil após o leilão no valor do depósito referente à inscrição
para participação.

j) Todo pagamento deverá ser feito através de depósito
bancário, na conta corrente definida no item 3.4 letra “h”, não sendo
admitido pagamento em espécie no escritório do leiloeiro.

l) No caso de desistência do lance oferecido e do bem
arrematado, o licitante perderá a caução em favor da Administração e
ficará impedido de participar de leilões futuros promovidos pela
Administração Pública estadual, na forma da legislação vigente (art.53,
§2º, da Lei nº 8.666).

3.5. Os documentos explicitados no subitem anterior poderão
ser exibidos no original ou por meio de cópia autenticada em cartório
ou pelo Leiloeiro ou membro da equipe de apoio a partir do documento
original.

4 – DOS LANCES

4.1. Os lances serão verbais, a partir do preço mínimo
estabelecido, considerando-se vencedor o licitante que houver
oferecido maior oferta por lote ou item, conforme Anexos.

4.1.1. Ao valor do lance será acrescida comissão de 7% (sete
por cento) devida ao pregoeiro oficial pelo licitante, nos termos do art.
24, parágrafo único, c/c art. 42 do Decreto federal n. 21.981/1932, com
redação do Decreto federal n. 22.427/1933 e da Instrução Normativa nº
113/2010 do Ministério da Indústria e Comércio.

4.2. Na sucessão de lances, a diferença de valor não poderá ser
inferior a R$ 10,00 (dez reais).

4.3. Será declarado vencedor o licitante que oferecer maior preço
por lote.

5 – DO PAGAMENT O

5.1. Os bens arrematados deverão ser pagos à vista, em moeda
corrente do país, ou através de cheque nominal em nome do leiloeiro
oficial, no ato da arrematação, pelo arrematante. O valor correspondente
ao percentual definitivo no subitem 4.1.1, sobre cada lote, fará face à
remuneração do leiloeiro oficial, e despesas com: publicidade; local
da realização do leilão se este se realizar fora da sede do comitente;
segurança e apoio logístico, cujas despesas deverão ser comprovadas
através de documento oficial e anexo à prestação de contas do
respectivo leilão.

5.1.1. O Leiloeiro, no prazo de 10 (dez) dias, prestará contas à
Secretaria de Administração do Estado do Piauí do resultado financeiro
final do presente leilão.

5.2. Em caso de inobservância do disposto no subitem 3.2
poderá o produto, por decisão do Leiloeiro, voltar a ser apregoado no
mesmo evento.

5.3. Antes da retirada do produto, o Secretário da Administração
poderá, no interesse público e desde que em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado, revogar este leilão, parcial ou
totalmente, devendo, no caso de ilegalidade, anulá-lo, no todo ou em
parte, em despacho fundamentado, quer de ofício, quer mediante
provocação de terceiros, restituindo as cauções apresentadas.

6 – DA ENTREGA DO PRODUTO

6.1. A entrega do bem seguirá o cronograma previsto pela
Unidade de Abastecimento e Logística - UAL da SEAD, a ser
determinado após homologação do certame. A autorização para tal
agendamento dar-se-á após o efetivo pagamento do bem arrematado,
e emissão de quitação passada pelo leiloeiro oficial.

6.2. O arrematante deverá retirar o produto com anuência escrita
da UAL da SEAD, no endereço fornecido no item 1.1 e item 1.4.

6.2.1. Os lotes arrematados deverão ser retirados dos locais em
que se encontram até 10 (dez) dias corridos da data da liberação pela
UAL/SEAD, observado o seguinte:

6.2.1.1. Expirado este prazo será cobrada multa de 1% (um por
cento), em favor da SEAD, sobre o valor do lote;

6.2.1.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, sem a retirada
dos bens, serão estes declarados abandonados, reincorporando-se
ao patrimônio do Estado, sem que caiba ao arrematante qualquer
indenização ou devolução de valor pago.

6.2.2. Os bens licitados tipo automóveis, considerados
recuperáveis, deverão ser apresentados pelo licitante no prazo de 30 (trinta
dias), junto ao DETRAN/PI, para vistoria e transferência de propriedade.
Findo este prazo o licitante não efetivar tais providências, o bem estará
sujeito à apreensão pelos órgãos de fiscalização de trânsito.

6.3. O não pagamento dos bens constantes deste Edital no
prazo previsto no item 5.1 implicará o cancelamento da venda, sem
prejuízo das demais penalidades estabelecidas no item 8 deste Edital.

7 – DA ATA

7.1. Encerrado o Leilão, será lavrada, ao final da reunião, ata
circunstanciada de que constarão os bens arrematados, bem como a
correspondente identificação do arrematante e os trabalhos
desenvolvidos na licitação, em especial os fatos relevantes.

7.1.1. A ata será assinada ao término da reunião pelo Leiloeiro,
equipe de apoio e pelos arrematantes.

8 – DAS SANÇÕES

8.1. O descumprimento do item 5.1, isto é, a falta de pagamento
do valor de arrematação, sujeita o licitante às seguintes penalidades:

8.1.1. Suspensão temporária de participação em Licitação e
impedimento de contratar com a SEAD, pelo prazo de até 2 (dois)
anos; e

8.1.2. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da
arrematação.

9 – DO DIREITO DE PETIÇÃO

9.1. Observado o disposto no art. 109 da Lei n. 8.666/1993, o
licitante poderá apresentar recurso ao Leiloeiro, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos
casos de julgamento das propostas/lances, anulação ou revogação
deste Leilão.

9.1.1. Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n. 8.666/
1993, ficam os autos deste Leilão com vista franqueada aos
interessados.
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COMUNICADO

O INSTITUT O DE DESENVOLVIMENT O DO PIAUI –
IDEPI , torna publico que requereu junto a Secretaria de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos – SEMAR-PI, os pedido de Renovação de Licença
de Instalação(LI) e Outorga Preventiva de 01 (um) poço tubular na
localidade: EXTREMA , município de Cajazeiras do Piauí – PI,
coordenadas geográficas poço - 07° 35’ 24,1" S e 41° 20’ 39,7" W
para reservar 5.475 m³/h ano. Bacia Parnaiba, Sub-BaciaCanidé,
para consumo humano e animal.

OF.  1031

9.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes
mediante publicação de aviso no sítio eletrônico da SEAD ou no Diário
Oficial do Estado, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

9.2.1. O término do prazo. Impugnado ou não o recurso, o
Leiloeiro poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua
decisão ou submetê-lo à consideração superior do Secretário de
Administração, devidamente instruído, que poderá rever a decisão do
leiloeiro.

9.3. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa
do licitante que pretender reconsideração total ou parcial das decisões
do Leiloeiro deverão ser apresentados, exclusivamente, por escrito,
anexando-se ao recurso próprio.

9.3.1. O recurso interposto deverá ser comunicado ao Leiloeiro,
logo após ter sido protocolizado no protocolo da SEAD.

10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Na forma da lei, são de responsabilidade exclusiva dos
adquirentes todas as despesas devidas relacionadas com impostos,
como ICMS, seguro obrigatório, taxas, remarcação do número do chassi,
despesas junto ao DETRAN e quaisquer outros ônus, inclusive multas
de trânsito anteriores ao leilão.

10.2. A SEAD não reconhecerá reclamações de terceiros com
quem venha o arrematante a transacionar o produto adquirido no
presente Leilão.

10.3. Em caso de dúvidas acerca das descrições e características
dos bens licitados, o interessado deverá entrar em contato com a UAL/
SEAD, 2º andar do Bloco I do Centro Administrativo ou pelos telefones:
(86) 3216-1718 e 3216-6517, no horário das 8h às 13 horas.

10.4. Em caso de dúvida acerca das disposições da licitação,
os interessados deverão entrar em contato com o Leiloeiro ou equipe
de apoio na sala da Comissão de Alienação de Bens Inservíveis da
SEAD, no 2º andar do Bloco I do Centro Administrativo ou pelos
telefones: (86) 3216-1718 e 3216-6517, no horário das 8h às 13 horas.

10.5. As decisões do Leiloeiro serão comunicadas mediante
publicação na página web da SEAD ou Diário Oficial do Estado.

10.6. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das
Condições deste Edital e de outros assuntos relacionados à presente
licitação deverá ser efetuada pelos interessados em participar do
certame até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida
para abertura do certame.

10.7. A resposta do Leiloeiro ao pedido de esclarecimento
formulado será divulgada mediante publicação de nota na página web
da SEAD ou Diário Oficial do Estado, ficando interessados em participar
do certame, obrigados a acessá-la para a obtenção da resposta ao
pedido de esclarecimento.

11 - DOS ANEXOS

11.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Lista com descrição dos lotes e valor dos lances
míninos iniciais dos bens (automóveis motocicletas e caminhões).

ANEXO II - Lista com descrição dos lotes e valor dos lances
míninos iniciais dos bens (automóveis motocicletas e caminhões).

ANEXO III - Lista com descrição dos lotes e valor dos lances
míninos iniciais dos bens (material de informática, móveis e etc.)

ANEXO IV - Declaração da renuncia a garantia por vícios e ao
Direito de ação.

12 – DO FORO

12.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento,
que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas
e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Teresina, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Teresina, Piauí, xx de xxxxxxx de xxxxxx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ALIENAÇÃO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO

Declaro em atendimento ao previsto no Edital do Leilão nº xxx/
xxxx, ciência de que os bens serão vendidos no estado de conservação
e nas condições de funcionamento em que se encontram.

Por meio deste instrumento, renuncio expressamente à garantia
por vícios e/ou defeitos ocultos porventura existentes nos bens
leiloados, mesmo que o vício torne a coisa imprópria para o uso a que
se destina ou lhe diminua o valor.

Renuncio também a qualquer ação referente a vício ou defeitos
dos bens arrematados (ações edilícias).

Teresina, Piauí, xx de xxxxxxx de xxxxxx

Assinatura do licitante ou representante legal

____________________________________
Nome:

RG:
CPF/CNPJ:

OF.  2251


